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COMISS]O

ECUØ(Î)

30 de Janeiro de 1998

(98/C 33/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,7821ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,53017Ù

Marco alem}o 1,97626Ù

Dracma grega 313,082ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,668ÙÙÙ

Franco francðs 6,62243Ù

Libra irlandesa 0,789074

Lira italiana 1949,66ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,22730Ù

Xelim austròaco 13,9053ÙÙ

Escudo portuguðs 202,318ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,98296Ù

Coroa sueca 8,76316Ù

Libra esterlina 0,661867

Dölar dos Estados Unidos 1,08348Ù

Dölar canadiano 1,58697Ù

Iene japonðs 137,872ÙÙÙ

Franco suòço 1,59163Ù

Coroa norueguesa 8,19759Ù

Coroa islandesa 79,4297ÙÙ

Dölar australiano 1,59617Ù

Dölar neozelandðs 1,86549Ù

Rand sul-africano 5,34858Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.
Procedimento de utilizaç}o:
—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,
—Ùdar o seu pröprio número de telex,
—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a

seguir as cotaçùes do ecu,
—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).
Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).
Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).
Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).
Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).
Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1014 — British Steel/Europipe)

(98/C 33/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 23 de Janeiro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î),
atrav~s da qual a empresa British Steel e AG der Dillinger Hüttenwerke and Mannesmannröh-
ren-Werke AG adquirem, na acepç}o do no.  1, alònea b), artigo 3o.  do referido Regulamento, o
controlo conjunto da empresa Europipe mediante aquisiç}o de acçùes. As empresas AG der
Dillinger Hüttenwerke e Mannesmannröhren-Werke AG controlam de momento conjunta-
mente a Europipe.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙBritish Steel: o fabrico e distribuiç}o de produtos de aço, inclusive tubos e canos,

—ÙEuropipe: o fabrico de canos de aço de um largo di|metro soldados longitudinalmente,

—ÙDillinger Hüttenwerke: o fabrico de aço, chapas particularmente pesadas,

—ÙMannesmannröhren-Werke: o fabrico de aço e de tubos de aço e a distribuiç}o desses
produtos.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o
notificada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que apresentem { Comiss}o as observaçùes
que entenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1014 — British Steel/Europipe, para o seguinte ende-
reço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44]

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Comunicaç}o da Comiss}o ao Conselho e ao Parlamento Europeu «Para uma maior efic`cia na
obtenç}o e execuç}o das decisùes na Uni}o Europeia»

(98/C 33/03)

SUM@RIO

A presente comunicaç}o caracteriza-se pela sua dupla
funç}o.

1.ÙO seu objecto essencial consiste em facilitar o reco-
nhecimento e a execuç}o das decisùes proferidas na
Uni}o Europeia, processo actualmente regulado,
quanto { mat~ria civil e comercial, pela Convenç}o de
Bruxelas de 1968, cujas disposiçùes foram alargadas
aos Estados membros da EFTA pela Convenç}o de
Lugano.

A Convenç}o de Bruxelas permitiu realizar progressos
substanciais em mat~ria de exequatur das decisùes
proferidas nos Estados-membros. No entanto, pode-
r}o ainda ser desenvolvidas novas iniciativas para ace-
lerar e simplificar o procedimento e torn`-lo, assim,
mais adaptado {s necessidades dos cidad}os e dos
operadores num contexto de aceleraç}o crescente das
trocas, nomeadamente a nòvel do mercado interno.

De forma a satisfazer tal objectivo, a proposta
COM(97) 609 finalØ(*) compreende v`rios elementos.
Por um lado, propùe-se limitar o controlo da autori-
dade competente para declarar o exequatur a um ca-
r`cter de regularidade formal, com base designada-
mente num documento emitido por uma jurisdiç}o do
Estado de origem e que certifique, em especial, o ca-
r`cter executörio da decis}o a que diz respeito. Por
outro lado, propùe-se reformular os fundamentos da
falta de reconhecimento da decis}o, que apenas pode-
r}o ser examinados mediante recurso do devedor, a
quem caber` igualmente o önus da prova. S}o tam-
b~m apresentadas propostas no sentido de a decis}o
que autoriza a execuç}o se revestir de executoriedade
provisöria. Por último, o regime das medidas provisö-
rias e cautelares foi reorganizado de molde a acentuar
a dimens}o europeia de tais medidas. O conjunto des-
tas propostas consta da proposta de convenç}o anexa,
que se destina a substituir a Convenç}o de Bruxelas.

A proposta de convenç}o inclui igualmente disposi-
çùes destinadas a ter em conta, nomeadamente a nòvel
das regras de competðncia, a evoluç}o das relaçùes
econömicas desde a assinatura da Convenç}o de Bru-
xelas e a jurisprudðncia do Tribunal de Justiça. ^
ainda completada por duas propostas de novos proto-
colos destinados a substituir aqueles que s}o anexos {

(*) Ver p`gina 20 do presente Jornal Oficial.

Convenç}o de Bruxelas (anexos 1 e 2) e por sugestùes
relativas { revis}o paralela da Convenç}o de Lugano
(anexo 3). Aquando da entrada em vigor do Tratado
de Amsterd}o, a Comiss}o tomar` as medidas neces-
s`rias para adaptar os trabalhos ao novo quadro jurò-
dico aplic`vel { cooperaç}o judici`ria civil.

2.ÙA comunicaç}o tem igualmente por objecto recolher
as observaçùes dos profissionais do direito e de todas
as partes interessadas sobre uma s~rie de considera-
çùes que ultrapassam a sua proposta legislativa. Lança
ainda um debate sobre uma abordagem comum da
Uni}o no que diz respeito a determinados aspectos
dos direitos processuais nacionais.

Facilitar a circulaç}o das decisùes entre os Estados-
-membros tendo em vista a sua execuç}o ~, com
efeito, indispens`vel, mas n}o suficiente para permitir
aos cidad}os e operadores beneficiarem plenamente
dos direitos que lhes s}o conferidos a nòvel do espaço
da Uni}o Europeia. De facto, o objectivo deve ser o
de assegurar o mais globalmente possòvel um acesso {
justiça r`pido, eficaz e pouco oneroso.

J` foram assinaladas dificuldades no acesso { justiça a
nòvel do mercado interno devido { manutenç}o das
fronteiras judici`rias, especialmente em mat~ria de li-
tògios no domònio do consumoØ(Î). Trata-se com efeito
de um domònio em que, tendo em conta o montante
geralmente reduzido dos interesses em jogo, os obst`-
culos ao acesso { justiça s}o interpretados com maior
acuidadeØ(Ï). Estas dificuldades s}o igualmente consi-
deradas pelos operadores econömicos, designada-
mente as pequenas e m~dias empresas, como um tra-
v}o { actividade econömicaØ(Ð).

Por conseguinte, ~ oportuno oferecer a estes consumi-
dores e operadores econömicos, mas igualmente a to-
dos os cidad}os da Uni}o, um enquadramento melho-

(Î)ÙLivro Verde sobre o acesso dos consumidores { justiça e a
resoluç}o dos litògios de consumo no mercado único —
COM(93) 576; foram apresentados { Comiss}o mais de uma
centena de contributos.

(Ï)ÙUma sondagem Eurobarömetro realizada em 1991 revelou
que as dificuldades de resoluç}o de litògios s}o um dos prin-
cipais obst`culos ao desenvolvimento das compras de bens
de consumo noutro Estado-membro.

(Ð)ÙRecomendaç}o da Comiss}o de 12 de Maio de 1995 relativa
aos atrasos de pagamento nas trasacçùes comerciais (JO
LØ127 de 10.6.1995) e comunicaç}o da Comiss}o relativa a
esta recomendaç}o (JO CØ144 de 10.6.1995).
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rado em mat~ria processual. Propùe-se a seguir uma
abordagem progressiva e prudente, centrada numa
primeira fase em algumas questùes essenciais. Neste
contexto, ser` oportuno reflectir sobre a criaç}o, em
cada Estado-membro, de um processo r`pido desti-
nado ao pagamento de cr~ditos em dinheiro e igual-
mente de instrumentos que permitam uma execuç}o
eficaz das decisùes (incidindo, numa primeira fase,
sobre a penhora de contas banc`rias). Estando a efi-
c`cia da execuç}o intrinsecamente associada ao co-
nhecimento do patrimönio do devedor, h` que reflec-
tir, al~m disso, sobre os diferentes meios destinados a
garantir a transparðncia do patrimönio deste e sobre o
desenvolvimento da cooperaç}o entre as autoridades
respons`veis pela execuç}o.

Estas duas componentes contribuir}o conjuntamente
para se alcançar uma maior efic`cia na obtenç}o e
execuç}o das decisùes na Uni}o Europeia.

No |mbito do segundo objectivo, qualquer pessoa in-
teressada ~ convidada a enviar os seus coment`rios
sobre a presente comunicaç}o antes de 30 de Abril de
1998 a:

Sr. J. Adrian Fortescue
Task Force «Cooperaç}o no domònio da justiça e dos
assuntos internos»
Comiss}o Europeia
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

INTRODUÇ]O

Objecto da comunicaç}o

1.ÙA livre circulaç}o dos tòtulos na Uni}o Europeia est`
actualmente assegurada, em relaç}o ao essencial da
mat~ria civil e comercialØ(Ñ), graças { Convenç}o de
Bruxelas de 1968, que foi elaborada com base no no.
4 do artigo 220o.  do Tratado CE e sucessivamente
alargada a todos os novos Estados-membros. A con-
venç}o ~ dupla e particularmente completa: estabe-
lece, por um lado, regras em mat~ria de competðncia
internacional das jurisdiçùes dos Estados-membros,
o que permite, a jusante, o reconhecimento de pleno
direito das decisùes proferidas, acompanhado de
uma restriç}o severa dos fundamentos de recusa do
reconhecimento; por outro, prevð um procedimento
de exequatur n}o sö uniforme, mas tamb~m unilate-
ral, pelo menos na primeira fase.

(Ñ)ÙApenas determinadas mat~rias est}o excluòdas. Ver, todavia,
o projecto de convenç}o relativa { competðncia, ao
reconhecimento e { execuç}o de decisùes em mat~ria
matrimonial («Bruxelas II»).

2.ÙIndissoci`vel do processo comunit`rio, a Convenç}o
de Bruxelas est` ligada { Comunidade e visa acom-
panhar as liberdades previstas pelo Tratado CE de
um regime de circulaç}o mais fluido das decisùes ju-
diciaisØ(Ò). A interpretaç}o autönoma e unificadora
que lhe deu o Tribunal de Justiça assenta, para esse
efeito, no conceito de n}o discriminaç}o e de igual-
dade de direitos entre os interessados da Uni}o Eu-
ropeia. A convenç}o serviu de modelo para a elabo-
raç}o de uma convenç}o an`loga entre os Estados-
-membros e os Estados da Associaç}o Europeia de
Com~rcio Livre, a Convenç}o de Lugano, assinada
em 16 de Setembro de 1988Ø(Ó).

3.ÙA Convenç}o de Bruxelas constitui at~ este momento
o único instrumento geral em mat~ria de cooperaç}o
jurisdicional civil entre os Estados-membros. Por ou-
tro lado, n}o interfere a nòvel do direito processual
nacional de cada Estado-membro. Tradicionalmente,
o direito comunit`rio atribui, com efeito, aos Esta-
dos-membros competðncia para determinar as nor-
mas de funcionamento das suas autoridades e örg}os
jurisdicionais. Ainda n}o existe, assim, um espaço ju-
dici`rio europeu unificado, mas sobretudo uma jus-
taposiç}o de normas juròdicas nacionais configuradas
em sistemas processuais civis autönomos. Produto de
uma evoluç}o histörica pröpria de cada paòs, estes
sistemas caracterizam-se por uma grande heteroge-
neidade.

Neste contexto, a presente comunicaç}o tem um duplo
objecto:

— por um lado, apresenta uma s~rie de propostas con-
cretas tendo em vista ficilitar ainda mais o reconheci-
mento e a execuç}o das decisùes na Uni}o Europeia.
Para este efeito, inclui uma proposta de convenç}o
que cont~m igualmente disposiçùes visando ter em
conta os desenvolvimentos recentes nas relaçùes eco-
nömicas e a jurisprudðncia do Tribunal de Justiça. In-
clui ainda duas propostas de novos protocolos anexos
{ proposta de convenç}o (anexos 1 e 2) e as sugestùes
da Comiss}o no que diz respeito { revis}o paralela da
Convenç}o de Lugano (anexo 3); as propostas men-
cionadas s}o baseadas no no.  2, alònea c), do artigo K.3
do Tratado da Uni}o Europeia e, aquando da entrada
em vigor do Tratado de Amsterd}o, ser}o adaptadas
de molde a ter em conta o novo quadro juròdico apli-
c`vel { cooperaç}o judici`ria civil,

— por outro lado, tem igualmente por objectivo lançar
uma reflex}o e recolher as reacçùes e as sugestùes de
todas as partes interessadas sobre uma eventual

(Ò)ÙProcesso C-398/92, Acörd}o do Tribunal de Justiça de
10 de Fevereiro de 1994, Mund e Festner, Colect|nea 1994,
p.ÙI-474.

(Ó)ÙJO LØ319 de 25.11.1988.
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acç}o da Uni}o Europeia a favor do acesso dos cida-
d}os em condiçùes de igualdade a uma justiça eficaz,
r`pida e pouco onerosa. Esta parte n}o inclui propos-
tas operacionais, tendo por objecto recolher as reac-
çùes e opiniùes de todas as partes interessadas sobre
os temas de reflex}o sugeridos.

Dados do problema

4.ÙDesde a sua assinatura, em 1968, a Convenç}o de
Bruxelas foi objecto de alteraçùes muito limitadas.
N}o se procedeu a uma reavaliaç}o de conjunto das
disposiçùes convencionais, mas unicamente a adapta-
çùes tornadas necess`rias devido { ades}o de novos
Estados-membros. Na sequðncia igualmente das no-
vas adesùes, determinadas disposiçùes da Convenç}o
de Lugano afastaram-se das disposiçùes da Conven-
ç}o de Bruxelas. A pr`tica destas duas convençùes
tamb~m pøs progressivamente em evidðncia algumas
dificuldades na execuç}o de certas disposiçùes.

5.ÙPor outro lado, apesar dos progressos conseguidos
com a Convenç}o de Bruxelas, a obrigaç}o de apli-
car um procedimento de reconhecimento e de execu-
ç}o do exequatur tendo em vista uma execuç}o no
estrangeiro origina atrasos suplementares por vezes
bastante longos e, frequentemente, consider`veis
custos adicionais. Estes custos e atrasos acrescem
{queles relativos ao procedimento no Estado de ori-
gem, podendo levar a privilegiar, quando ~ possòvel,
a jurisdiç}o do Estado onde a decis}o deve ser exe-
cutada, de forma a evitar o procedimento de exequa-
tur. Esses entraves adicionais podem mesmo, nomea-
damente em presença de cr~ditos de montante limi-
tado, pør em causa o interesse de um processo judi-
cial, se a decis}o pretendida tiver de ser executada
contra um advers`rio ou sobre bens situados no es-
trangeiro. Acresce o risco de desaparecimento do pa-
trimönio caso a execuç}o seja demorada. Os referi-
dos entraves prejudicam, assim, a livre circulaç}o das
decisùes entre os Estados-membros.

6.ÙIndependentemente da quest}o da livre circulaç}o
das decisùes, deve assinalar-se que as relaçùes de di-
reito privado entre pessoas e operadores econömicos
da Uni}o Europeia se realizam, mesmo quando se
baseiam numa norma comunit`ria, num espaço onde
coexistem sistemas processuais muito divergentes, o
que origina a falta de transparðncia dos procedimen-
tos, um custo desigual dos processos e uma diferente
efic`cia das t~cnicas processuais.

As formas de introduç}o do pedido, a contagem dos
prazos, o önus da prova, os efeitos dos recursos, o

car`cter «executörio» do tòtulo, constituem alguns
dos elementos cuja aplicaç}o se revela especialmente
delicada para um leigo. J` dificilmente acessòveis aos
interessados a nòvel nacional, as normas processuais
s}o ainda menos acessòveis quando se inscrevem no
contexto de um contencioso transfronteiriço. Ora,
num espaço integrado, cada um deve ter facilmente
acesso {s «regras do jogo» e conhecer, previamente a
lançar-se numa acç}o, quais s}o os seus direitos e
obrigaçùes, as formalidades a observar, os efeitos
dos actos, a efic`cia das decisùes requeridas e igual-
mente os recursos disponòveis, bem como as regras
que governam a execuç}o de decisùes.

Ao obst`culo associado { falta de transparðncia
acresce o do custo desigual das acçùesØ(Ô). O custo
bastante elevado, em alguns Estados-membros, das
custas e dos honor`rios dos advogados, ao qual
acrescem, se for caso disso, as custas inerentes a um
procedimento de exequatur, constitui um s~rio trav}o
ao acesso { justiça e desencoraja muitos interessados
de a ela recorreremØ(Õ).

Os procedimentos nacionais, muitas vezes opacos e
desigualmente onerosos, s}o tamb~m de uma efic`cia
muito vari`vel. Alguns Estados-membros decidiram
adaptar-se a esta evoluç}o e instaurar procedimentos
especiais, r`pidos e pouco onerosos, portanto melhor
adaptados {s necessidades do sector dos negöcios e
aos cidad}os. Outros continuam, em contrapartida, a
privilegiar procedimentos mais sofisticados, mas que
podem ter por resultado o congestionamento dos tri-
bunais e o aumento consider`vel dos prazos de ob-
tenç}o das decisùes. Estes prazos s}o muitas vezes
uma bðnç}o para os devedores de m` f~.

Conteúdo da comunicaç}o

7.ÙA melhoria da livre circulaç}o das decisùes proferi-
das pelos örg}os jurisdicionais dos Estados-membros
~ actualmente discutida a nòvel do Conselho em dois
contextos paralelos, embora distintos: os trabalhos

(Ô)ÙFoi assinalado no |mbito do Livro Verde sobre o acesso dos
consumidores { justiça que o custo m~dio (custas judiciais
+ honor`rios de advogado) da resoluç}o de um litògio in-
tracomunit`rio relativo a um montante de 2Ø000Øecus se
eleva, para o demandante, a cerca de 2Ø500Øecus.

(Õ)Ù^ o que resulta das respostas ao question`rio divulgado pe-
los serviços da Comiss}o no |mbito dos trabalhos preparatö-
rios sobre o «Tòtulo Executörio Europeu» e do estudo «Cost
of Judicial Barriers for Consumers in the Single Market»
realizado pela Comiss}o no |mbito do acompanhamento do
Livro Verde sobre o acesso dos consumidores { justiça.
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de revis}o das Convençùes de Bruxelas e de Lugano
e os trabalhos relativos { criaç}o de um «Tòtulo Exe-
cutörio Europeu».

8.ÙOs trabalhos de reexame das Convençùes de Bruxe-
las e de Lugano, actualmente numa fase exploratö-
ria, tðm a sua origem no facto de, por razùes de ca-
lend`rio, n}o ter sido possòvel ter em conta, na Con-
venç}o de 29 de Novembro de 1996 relativa { ade-
s}o da @ustria, da Finl|ndia e da Su~cia { Conven-
ç}o de Bruxelas, os pedidos de alteraç}o apresenta-
dos por estes paòses que n}o fossem de natureza me-
ramente t~cnica. Por outro lado, o Comit~ Perma-
nente da Convenç}o de Lugano expressou de forma
reiterada, aquando das suas terceira e quarta sessùes,
o desejo de proceder a uma aproximaç}o das dispo-
siçùes das duas convençùes.

Os Estados-membros e a Comiss}o partilham a opi-
ni}o de que, por ocasi}o desses trabalhos de aproxi-
maç}o, se deve proceder a um reexame de determi-
nadas disposiçùes das duas convençùes, tendo em
conta a complexidade crescente das relaçùes huma-
nas e das actividades econömicas e a evoluç}o do
contencioso em causa e da jurisprudðncia do Tribu-
nal de Justiça. Com base em memorandos dos Esta-
dos-membros e da Comiss}o, j` se realizaram discus-
sùes preliminares a nòvel do Conselho e do Comit~
Permanente da Convenç}o de Lugano e j` se identi-
ficaram as disposiçùes que dever}o ser objecto de
uma revis}o.

9.ÙEm 1995, por outro lado, os serviços da Comiss}o
iniciaram uma reflex}o sobre a oportunidade da ma-
nutenç}o do procedimento de exequatur previsto
pela Convenç}o de Bruxelas e a definiç}o dos even-
tuais contornos juròdicos de um tòtulo executörio que
circularia sem entraves entre os v`rios Estados-mem-
bros. Este tòtulo executörio poderia ent}o ser qualifi-
cado de «Tòtulo Executörio Europeu». A livre circu-
laç}o de decisùes, que dever` ser o corol`rio das de-
mais liberdades de circulaç}o, n}o tem, com efeito,
realidade concreta no direito positivo: para passar a
fronteira e ter direito { execuç}o noutro Estado-
-membro, qualquer tòtulo executivo, judicial ou n}o,
deve ser acompanhado de um «passaporte» emitido
pelo Estado-membro de execuç}o, geralmente sob a
forma de uma «förmula executöria».

Paralelamente a estes trabalhos, v`rios Estados-
-membros manifestaram o seu interesse pelo tema,
que foi integrado no programa plurianual do Conse-
lho no domònio da justiça e dos assuntos internosØ(Ö).

(Ö)ÙJO CØ319 de 26.10.1996.

A Finl|ndia teve a iniciativa de organizar, em Março
de 1997 em Helsònquia, um semin`rio que juntou em
torno deste tema numerosos peritos dos meios aca-
d~micos e profissionais, bem como das administra-
çùes dos Estados-membrosØ(ÎÍ). Sob a presidðncia
dos Paòses Baixos, foram j` realizadas reuniùes de
relfex}o a nòvel do Conselho.

A necessidade de um procedimento uniforme de ob-
tenç}o do tòtulo, como condiç}o pr~via da supress}o
total do procedimento de exequatur, foi uma das
componentes dos debates realizados a nòvel dos di-
versos grupos de trabalho, o que explica a designa-
ç}o de «Tòtulo Executörio Europeu». Concluiu-se
ent}o que a instauraç}o de um processo uniforme no
Estado de origem e a supress}o do procedimento de
exequatur s}o duas questùes distintas, n}o sendo a
resposta a uma delas condiç}o pr~via { soluç}o da
outra. Verificou-se igualmente que uma supress}o
total do procedimento de exequatur n}o ~ previsòvel,
nomeadamente devido {s diferenças significativas en-
tre os direitos processuais dos Estados-membros no
que diz respeito { execuç}o. Assim, o objecto dos
trabalhos ~ sobretudo dirigido para a simplificaç}o
do procedimento de exequatur, por contraposiç}o {
sua supress}o.

10.ÙA quest}o das medidas provisörias e cautelares foi
tamb~m evocada aquando dos trabalhos preparatö-
rios referidos. A necessidade de uma aplicaç}o r`-
pida de tais medidas reveste-se de especial acuidade
nos litògios transfronteiras tendo em conta os prazos
inerentes, quer a um processo no estrangeiro quer ao
procedimento de exequatur acrescentado a um pro-
cesso nacional, e a grande variedade dos dispositivos
judiciais dos Estados-membros nesta mat~ria. Tais
medidas, que s}o abordadas na Convenç}o de Bru-
xelas apenas de forma muito marginal, devem por-
tanto ser objecto de normas especòficas, tanto no que
diz respeito { competðncia para as ordenar como
quanto {s condiçùes da sua aplicaç}o.

11.ÙA proposta de convenç}o incluòda na presente comu-
nicaç}o n}o tem por objectivo reduzir as divergðn-
cias substanciais existentes entre os direitos proces-
suais nacionais. A Comiss}o, contudo, considera
oportuno dar um passo suplementar e iniciar um de-
bate de fundo sobre a problem`tica do processo na
Europa, j` n}o apenas sob a perspectiva da coopera-

(ÎÍ)ÙA fim de prosseguir a sua pröpria reflex}o e enriquecer os
debates, os serviços da Comiss}o divulgaram amplamente
junto das associaçùes europeias representativas dos sectores
profissionais interessados (not`rios, advogados, magistra-
dos, oficiais de diligðncias e escriv}es judiciais) um questio-
n`rio preparatörio do semin`rio de Helsònquia. O resumo
das respostas foi apresentado por ocasi}o do referido semi-
n`rio.
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ç}o entre jurisdiçùes, mas sob uma öptica mais am-
pla, a de um acesso r`pido, eficaz e pouco oneroso
{s instituiçùes judiciais. A Comiss}o pretende asso-
ciar estreitamente os profissionais do direito e todas
as partes interessadas a essa reflex}o.

A segurança juròdica e a confiança nas instituiçùes
judici`rias constituem, com efeito, condiçùes impor-
tantes para o desenvolvimento e o funcionamento
harmonioso do espaço comunit`rio sem fronteiras.
Importa assim explorar, no respeito do princòpio da
subsidiariedade e tendo em atenç}o a proporcionali-
dade mas, igualmente, numa perspectiva mais hori-
zontal, em favor de qualquer cidad}o e qualquer ca-
tegoria de interessados, as vias mediante as quais
essa segurança e confiança podem ser garantidas.

12.ÙA presente comunicaç}o inclui, assim, uma segunda
parte que descreve as dificuldades originadas pelas
divergðncias nas legislaçùes nacionais em mat~ria
processual e aborda os temas sobre os quais a Co-
miss}o pretende debates mais aprofundados.

—ÙO primeiro destes temas diz respeito ao procedi-
mento de obtenç}o de um tòtulo executivo no Es-
tado de origem (II.1). O princòpio da igualdade
de meios, a rapidez do sector dos negöcios e o
risco subsequente de desaparecimento do patri-
mönio do executado, garantia do exequente, pos-
tulam que os interessados tenham { sua disposi-
ç}o procedimentos de resultados compar`veis em
termos de prazos, de custo e de efic`cia. A Co-
miss}o considera necess`rio conferir especial
atenç}o, numa primeira fase, { eventual institui-
ç}o em cada Estado-membro de um procedi-
mento r`pido em mat~ria de pagamento de cr~di-
tos em dinheiro.

—ÙA presente comunicaç}o inclui igualmente pistas
de reflex}o sobre a quest}o da execuç}o propria-
mente dita (II.2) das decisùes judiciais. Impùe-se
uma abordagem gradual. Numa primeira fase,
propùe-se limitar a reflex}o { penhora de conta
banc`ria. Ser` conveniente identificar os concei-
tos fundamentais susceptòveis de constituir uma
base comum a nòvel europeu.

—ÙEstreitamente associada {s vias de execuç}o, a
quest}o da transparðncia do patrimönio (II.3)
constitui outro importante tema de reflex}o. A
Comiss}o considera que os particulares da Uni}o
Europeia devem dispor de «armas» compar`veis
neste domònio e propùe reflectir sobre uma even-
tual generalizaç}o do procedimento de «declara-
ç}o de patrimönio» j` em pr`tica em v`rios Esta-
dos-membros.

—ÙPor último, os cr~ditos devem, cada vez mais, ser
cobrados no estrangeiro. Uma cooperaç}o inter-
nacional acrescida dever` permitir facilitar tal co-
brança. Assim, a Comiss}o sugere que seja me-
lhorada tal cooperaç}o, eventualmente sob a
forma de um sistema de interc|mbio de informa-
çùes entre autoridades de execuç}o dos Estados-
-membros, no respeito das legislaçùes e pr`ticas
dos Estados, nomeadamente em mat~ria de vida
privada e de protecç}o de dados (II.4).

As perspectivas

13.ÙFigura doravante no novo Tratado o objectivo de
manter e de desenvolver a Uni}o enquanto «espaço
de liberdade, de segurança e de justiça». A fim de
realizar este espaço, a cooperaç}o judici`ria civil
consta, assim, de um novo capòtulo do Tratado CE
relativo {s polòticas correspondentes a tal objectivo e
est` prevista no artigo 73o.M. Este artigo prevð, no-
meadamente, que medidas abrangidas pelo domònio
da cooperaç}o judici`ria nas mat~rias civis com inci-
dðncia transfronteira possam ser adoptadas na me-
dida necess`ria ao correcto funcionamento do mer-
cado interno. Estas medidas poder}o tamb~m visar a
supress}o de obst`culos ao adequado desenrolar dos
processos civis, se necess`rio favorecendo a compati-
bilidade das regras processuais civis aplic`veis nos
Estados-membros. O Tratado de Amsterd}o teste-
munha, assim, a tomada de consciðncia pelos Esta-
dos-membros da extrema import|ncia deste domònio
para a integraç}o europeia e, em especial, para a efi-
c`cia do mercado interno.

Trata-se de proporcionar {s empresas e aos cidad}os
europeus o enquadramento de que necessitam a nòvel
dos v`rios procedimentos perante os tribunais nacio-
nais.

A Convenç}o de Bruxelas e as regras relativas ao
processo civil assumem uma import|ncia crescente
nas relaçùes entre cidad}os e empresas num mercado
interno cada vez mais integrado ao qual o r`pido de-
senvolvimento das transacçùes electrönicas acrescen-
tar` uma nova dimens}o nos pröximos anos. Parece
essencial melhorar futuramente o car`cter operacio-
nal das regras relativas designadamente { execuç}o
das decisùes judici`rias em mat~ria civil e comercial.
Esta necessidade resulta, por um lado, de um pro-
cesso de integraç}o cada vez mais estreito no mer-
cado interno e, por outro, das implicaçùes associadas
a um futuro alargamento da Comunidade.

^, assim, na dupla perspectiva de uma integraç}o re-
forçada e do alargamento que a Comiss}o pretende
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incentivar o debate sobre a cooperaç}o em mat~ria
civil. A Comiss}o considera, com efeito, mais útil
apresentar as suas iniciativas por etapas. Propùe pri-
meiramente melhorar a circulaç}o das decisùes judi-
ciais no |mbito do regime juròdico existente e iniciar
desde j` a reflex}o sobre outros aspectos do pro-
blema. Enquanto se aguarda a entrada em vigor do
novo Tratado, a Comiss}o apresentar` propostas que
tðm como fundamento a base juròdica actualmente
disponòvel, lançando simultaneamente uma reflex}o
nos domònios que s}o objecto da presente iniciativa.
Assinale-se que o futuro Tratado de Amsterd}o per-
mitir` substituir o instrumento da convenç}o por ins-
trumentos comunit`rios, com os efeitos institucionais
que lhes est}o associados e sem exigir um processo
de ratificaç}o por parte dos Estados-membros e dos
eventuais candidatos ao alargamento. A Comiss}o
reserva-se a iniciativa de adoptar novas medidas
complementares sobre os temas objecto da reflex}o
ou de apresentar, em momento adequado, uma pro-
posta no quadro do novo Tratado, consistindo em
transformar a convenç}o num instrumento comuni-
t`rio e zelando por manter, na medida do possòvel, o
paralelismo entre o futuro instrumento comunit`rio e
a Convenç}o de Lugano que estabelece a extens}o
das regras da Convenç}o de Bruxelas aos Estados
membros da EFTA.

I. A LIVRE CIRCULAÇ]O DE TäTULOS

14.ÙQualquer esforço no sentido de melhorar a circula-
ç}o das decisùes em mat~ria civil e comercial na
Uni}o Europeia tem um impacto imediato sobre as
Convençùes de Bruxelas e de Lugano. A Comiss}o
considera que o objectivo de permitir {s decisùes dos
Estados-membros serem mais facilmente reconheci-
das e tornadas executörias no territörio da Uni}o
Europeia deve ser prosseguido sob a forma de uma
revis}o geral dos mecanismos convencionais.

I.1. A REVIS]O DAS CONVENÇëES DE
BRUXELAS E DE LUGANO

15.ÙA Comiss}o partilha com os Estados-membros a opi-
ni}o que o exercòcio actual de revis}o n}o deve ter
por efeito alterar a estrutura geral e os princòpios
fundamentais que regulam as convençùes e que de-
monstraram j` a sua efic`cia.

O objectivo pretendido consiste sobretudo em apro-
ximar o mais possòvel as disposiçùes de ambas as
convençùes, designadamente apös as alteraçùes in-
troduzidas pelas últimas convençùes de ades}o {
Convenç}o de BruxelasØ(ÎÎ). Acordou-se igualmente

(ÎÎ)ÙA Convenç}o de ades}o da Espanha e de Portugal em 1989
e a Convenç}o de ades}o da @ustria, da Finl|ndia e da
Su~cia em 1996.

em proceder a uma reavaliaç}o de determinadas dis-
posiçùes das duas convençùes na perspectiva da sua
utilizaç}o na pr`tica e, sobretudo, da interpretaç}o
que lhes foi dada pelo Tribunal de Justiça. Apös
quase trinta anos de pr`tica da convenç}o, consi-
dera-se que foi o tòtulo II, relativo { competðncia,
que suscitou o maior número de dificuldades de apli-
caç}o e de interpretaç}o. Neste contexto, a Comis-
s}o propùe uma reorganizaç}o destes foros de com-
petðncia. Trata-se igualmente de reforçar a segu-
rança juròdica e a efic`cia dos mecanismos, prevendo
a definiç}o autönoma de alguns conceitos, ao inv~s
de remeter para conceitos consagrados nos direitos
nacionais (ver, por exemplo, o conceito de «tribunal
competente em primeiro lugar», em mat~ria de litis-
pendðncia, ou ainda o conceito de «medidas provisö-
rias» (ver capòtulo II). Por último, a nova convenç}o,
tal como a Convenç}o de Bruxelas, faz parte do
«acervo comunit`rio» e deve, a este tòtulo, ser in-
cluòda no acto de ades}o de qualquer Estado terceiro
{ Uni}o e beneficiar do procedimento da entrada em
vigor desta. Propùe-se, assim, prever as disposiçùes
necess`rias para este efeito.

I.2. O PROCESSO SIMPLIFICADO DE
RECONHECIMENTO E EXECUÇ]O

16.ÙA soluç}o mais radical para os obst`culos originados
pelo procedimento de exequatur consistiria na su-
press}o pura e simples do referido procedimento:
sendo os juòzes nacionais tamb~m juòzes europeus, as
decisùes provenientes de outros Estados-membros
s}o equiparadas a decisùes internas e seriam subme-
tidas ao mesmo regime de execuç}o, sem controlos e
formalidades especificamente associados ao estatuto
de decis}o «estrangeira».

17.ÙTal soluç}o, todavia, ~ considerada prematura por
uma grande maioria das pessoas consultadas no |m-
bito dos trabalhos preparatörios. A decis}o estran-
geira, para poder ter força executöria, necessita
ainda de um «passaporte» que lhe permita ser equi-
parada a uma decis}o proferida no Estado reque-
rido. Um dos argumentos geralmente alegados reside
no poder de autoridade («imperium») subjacente {
execuç}o de uma decis}o de justiça. Este poder
constitui uma forma privilegiada de express}o da so-
berania nacional. Outro argumento ~ o das divergðn-
cias substanciais entre os regimes processuais dos Es-
tados-membros quanto { definiç}o de tòtulo «execu-
törio», {s condiçùes de execuç}o das decisùes judi-
ciais e, sobretudo, ao estatuto, poderes e responsabi-
lidades dos agentes de execuç}o. Considera-se geral-
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mente que sö a aproximaç}o destas definiçùes, con-
diçùes e estatutos profissionais poder` abrir a via a
novas alteraçùes.

18.ÙEm contrapartida, embora a criaç}o de um tòtulo
executörio europeu que circularia sem controlo entre
os Estados-membros enfrente ainda dificuldades
consider`veis, outras vias mais imediatamente acessò-
veis se oferecem { Uni}o Europeia. Podem ainda ser
feitos progressos sensòveis tendo em vista acelerar a
livre circulaç}o dos tòtulos, simplificando um pouco
mais o procedimento de reconhecimento e de execu-
ç}o.

A nòvel do Conselho, colocou-se a quest}o de saber
se essas alteraçùes deveriam ser introduzidas atrav~s
de uma modificaç}o das disposiçùes pertinentes da
Convenç}o de Bruxelas ou se seria mais adequado
criar um instrumento separado que apenas se aplica-
ria {s decisùes de natureza monet`ria. A Comiss}o
considera que as alteraçùes possòveis neste momento
devem ser efectuadas no contexto do reexame da
Convenç}o de Bruxelas. Por um lado, o novo regime
de reconhecimento e de execuç}o proposto deve
aplicar-se a todas as decisùes em mat~ria civil e co-
mercial abrangidas pelo |mbito de aplicaç}o dessa
convenç}o. N}o h` fundamento juròdico que justifi-
que que o novo sistema proposto seja aplicado ou
n}o em funç}o da natureza, monet`ria ou n}o mo-
net`ria, do cr~dito em causa.

A criaç}o de um instrumento separado, por outro
lado, teria muitos inconvenientes e a soluç}o obtida
poderia ser bastante pior do que o mal que os traba-
lhos neste domònio se propùem remediar. Tal teria
por consequðncia imediata esvaziar o mecanismo da
Convenç}o de Bruxelas da maior parte do seu |m-
bito de aplicaç}o potencial, apesar da ambiç}o pro-
clamada, no quadro do exercòcio de revis}o, de n}o
colocar fundamentalmente em causa o conteúdo de
um instrumento que constitui um pilar fundamental
da livre circulaç}o de decisùes na Europa. Al~m
disso, a sobreposiç}o de dois regimes «concorrentes»
teria consequðncias negativas evidentes a nòvel dos
utilizadores (magistrados, advogados, etc.), de certa
forma pouco familiarizados na sua imensa maioria
com a Convenç}o de Bruxelas e que seriam confron-
tados com difòceis problemas de interpretaç}o a nòvel
das decisùes mistas.

19.ÙA abordagem proposta tem por base a ideia ampla-
mente reconhecida de que a intervenç}o das autori-
dades do Estado de execuç}o pode ser ainda simpli-
ficada e a aposiç}o da förmula executöria ou o re-
gisto da decis}o reduzidos a uma quase formalidade.

Com efeito, os recursos interpostos contra as deci-
sùes de exequatur concedidas no |mbito da Conven-
ç}o de Bruxelas s}o em número negligenci`vel. ^
oportuno questionar, portanto, num contexto de so-
brecarga end~mica dos tribunais nos Estados-mem-
bros, a manutenç}o do pesado car`cter «jurisdicio-
nal» de que se reveste actualmente o procedimento
de exequatur, inclusivamente na primeira fase do
processo. Sem interferir na responsabilidade dos Es-
tados-membros quanto a este ponto, seria impor-
tante que estes desenvolvessem esforços para desig-
nar, para efeitos da concess}o do exequatur, outras
autoridades diferentes dos tribunais (funcion`rios,
secretarias, etc.). Tal teria por vantagem imediata
descongestionar os tribunais em situaç}o de sobre-
carga e traduziria assim, de forma concreta, a altera-
ç}o de natureza da concess}o da förmula executöria
na fase inicial do processo, sendo certo que os recur-
sos contra essa concess}o devem continuar a ter ca-
r`cter judici`rio. Em contrapartida, nos Estados
onde a execuç}o propriamente dita das decisùes, in-
cluindo das decisùes nacionais, pressupùe a autoriza-
ç}o pr~via de um tribunal, poderia ser vantajoso de-
signar para o efeito uma única jurisdiç}o. Tal desig-
naç}o n}o traduziria ent}o uma desconfiança em re-
laç}o ao juiz estrangeiro mas, sobretudo, a preten-
s}o, tendo em atenç}o a simplificaç}o, de reagrupar
numa única autoridade o poder de tornar a decis}o
estrangeira executöria e, simultaneamente, de orde-
nar a sua execuç}o propriamente dita.

No que diz respeito ao procedimento propriamente
dito, as propostas da Comiss}o tðm por base o prin-
còpio de que a concess}o da förmula executöria deve
ser relativamente autom`tica e apenas obedecer a um
controlo formal, sem apreciaç}o, nesta fase do pro-
cedimento, dos fundamentos de recusa de execuç}o
previstos pela convenç}o. Este controlo ser` facili-
tado pela apresentaç}o, em apoio da decis}o a exe-
cutar, de uma declaraç}o uniforme e multilingue que
emane das autoridades do Estado de origem (cujo
modelo consta de um anexo ao projecto de conven-
ç}o) e que estabeleça de forma inequòvoca as condi-
çùes essenciais a que tal decis}o deve responder para
beneficiar do exequatur. Incumbir` ent}o ao interes-
sado contra o qual foi obtido o exequatur contestar
tal procedimento, apresentando a prova da existðncia
de um dos fundamentos de recusa do exequatur
ainda previstos na convenç}o.

20.ÙAs alteraçùes de procedimento devem, com efeito,
ser acompanhadas de uma revis}o dos fundamentos
que permitem actualmente a oposiç}o ao reconheci-
mento de uma decis}o estrangeira (artigo 37o.A).
Trata-se, em especial, de reconsiderar o fundamento
de recusa com base no conceito de ordem pública,
actualmente em crise, face ao processo de integraç}o
europeia e { mat~ria civil e comercial visada.
Trata-se igualmente do fundamento baseado na falta
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de notificaç}o do r~u regularmente e em tempo útil,
em termos de permitir a sua defesa. A leitura actual
dessa disposiç}o confere, de facto, ao devedor de m`
f~ um instrumento temòvel para escapar { execuç}o.
Por último, na fase actual das legislaçùes dos Esta-
dos-membros, n}o se considera necess`rio manter a
possibilidade de recusa do exequatur em caso de des-
conhecimento do direito internacional privado do
Estado requerido em mat~ria de estado civil, de ca-
pacidade, de regimes matrimoniais e de sucess}o

De modo a evitar recursos meramente dilatörios, a
Comiss}o considera ainda que a decis}o do Estado
requerido que autoriza a execuç}o deve permitir
uma execuç}o provisöria, { semelhança da decis}o
executöria que lhe foi submetida. Todavia, dever}o
ser introduzidas garantias de modo a evitar eventuais
consequðncias irrepar`veis da execuç}o provisöria
(artigo 36o.).

21.ÙA Comiss}o propùe reordenar sensivelmente os dis-
positivos actualmente previstos da Convenç}o de
Bruxelas em funç}o destas orientaçùes, sem excluir
que esta nova modificaç}o constitua uma mera etapa
e que uma nova reflex}o sobre a supress}o pura e
simples do procedimento de exequatur seja oportuna
a prazo.

I.3. AS MEDIDAS PROVISèRIAS E CAUTELARES

22.ÙAs medidas provisörias e cautelares constituem um
elemento de import|ncia fundamental no contexto
do reconhecimento e da execuç}o das decisùes es-
trangeiras. As consequðncias negativas dos prazos
inerentes ao processo podem ser aliviadas ou com-
pensadas por uma atitude favor`vel do Estado re-
querido quanto { concess}o de tais medidas. Embora
estas tenham registado recentemente, no conjunto da
Uni}o Europeia, um aumento consider`vel, acompa-
nhando a necessidade de celeridade inerente ao
mundo dos negöcios, constituindo assim um palia-
tivo para a morosidade excessiva dos tribunais, este
arsenal judicial dos Estados-membros foi-se enrique-
cendo segundo um processo relativamente divergente
e, sobretudo, autönomo. A Convenç}o de Bruxelas,
com efeito, sö prevð duas disposiçùes relativas {s
medidas provisörias e cautelares, os artigos 24o. Ø e
39o. , que, ali`s, remetem para o direito interno dos
Estados-membros para a sua aplicaç}o concreta.

23.ÙO exame comparado das legislaçùes nacionais revela
uma falta quase geral de definiç}o da medida provi-
söria e cautelar, bem como uma heterogeneidade

consider`vel dos regimes juròdicos em presença. No
m`ximo, pode existir uma relativa convergðncia em
algumas funçùes atribuòdas a estas medidas: garantir
a execuç}o posterior da decis}o que aprecia o m~rito
da causa (ou realizar uma antecipaç}o dessa execu-
ç}o), organizar temporariamente a situaç}o de facto
ou de direito dos intervenientes e salvaguardar os in-
teresses em presença at~ { regulaç}o do litògo.

A diferença entre Estados-membros ~ todavia maior
quando as medidas s}o susceptòveis de tornar inútil
qualquer processo quanto ao fundo e de favorecer
um relativo desvio das regras de competðncia nor-
malmente aplic`veis (ver, por exemplo, as figuras do
«r~f~r~-provision» no direito francðs e do «Befriedi-
gungsverfügung» no direito alem}o). O recurso ao
juiz do processo provisörio para pronunciar tais me-
didas de antecipaç}o est` distribuòdo de forma bas-
tante desigual, pois alguns Estados recusam a este
juiz qualquer poder de antecipaç}o quanto ao fundo.

24.ÙPodem ser assinaladas diferenças consider`veis nas
condiçùes de concess}o de tais medidas. Embora as
legislaçùes dos Estados-membros condicionem geral-
mente a concess}o destas medidas, em princòpio do-
tadas de uma força executöria imediata, { verosimi-
lhança do cr~dito invocado («fumus boni juris») e do
risco de n}o cobrança («periculum in mora»), a con-
diç}o da urgðncia tem sido objecto de uma interpre-
taç}o cada vez mais extensiva. Existem igualmente
diferenças sensòveis no que diz respeito { natureza
dos bens que podem ser objecto deste tipo de pro-
cesso, ao tipo de medidas que nele podem ser adop-
tadas ou ainda {s relaçùes entre o tribunal respons`-
vel pela decis}o provisöria e o tribunal que julga o
m~rito da causa.

Os elementos de forma s}o tamb~m muito pouco
homog~neos. Numerosos Estados-membros subordi-
nam as medidas provisörias { autorizaç}o pr~via de
um juiz, especializado em alguns Estados-membros e
n}o especializado noutros, enquanto alguns Estados-
-membros permitem dispensar esse juiz, pelo menos
em determinadas situaçùes. Al~m disso, o car`cter
unilateral que est` na origem do processo constitui a
regra em muitos dos Estados-membros, enquanto
outros tðm por regra que o debate deve ser contradi-
törio, salvo urgðncia especial, desde o inòcio do pro-
cesso, proibindo assim o efeito de surpresa geral-
mente esperado dessas medidas.

25.ÙA Convenç}o de Bruxelas n}o fornece qualquer so-
luç}o para este fraccionamento de direitos em mat~-
ria de jurisdiç}o provisöria. O artigo 24o.  limita-se a
instituir o princòpio de uma competðncia derrogatö-
ria das outras regras de competðncia quanto ao
fundo, sem indicar o ou os benefici`rios dessa com-
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petðncia e, sobretudo, n}o estabelece uma definiç}o
de medidas provisörias e cautelares. De modo a col-
matar esta lacuna, o Tribunal de Justiça teve de in-
tervir em mat~ria de interpretaç}o. No acörd}o
«Reichert II»Ø(ÎÏ), o Tribunal contribuiu para uma
primeira definiç}o uniforme e autönoma da figura e
precisou igualmente o regime de livre circulaç}o das
decisùes que ordenam essas medidas. Quanto ao ar-
tigo 39o. , que prevð a tomada de medidas provisörias
durante o processo de recurso contra a decis}o que
autoriza a execuç}o, o Tribunal de Justiça declarou
justamente, no acörd}o Capelloni e Aquilini contra
PelkmansØ(ÎÐ), que a parte que requereu e obteve a
autorizaç}o de execuç}o pode, por força desse ar-
tigo e durante o prazo indicado, fazer proceder di-
rectamente a medidas provisörias sem ser obrigada a
obter uma autorizaç}o especòfica.

26.ÙA Comiss}o considera necess`rio prosseguir a orien-
taç}o traçada pelo Tribunal de Justiça e iniciar, a nò-
vel da Uni}o Europeia, uma reflex}o sobre os meios
de garantir uma protecç}o equivalente de todos os
interessados neste domònio. Tendo em conta os dife-
rentes sistemas juròdicos e a variedade de medidas,
tal reflex}o dever` designadamente incidir sobre as
funçùes pretendidas pelas medidas provisörias e cau-
telares, as condiçùes mònimas a que dever}o estar
submetidas, a regra do contraditörio, a força execu-
töria da medida ou ainda as vias de recurso.

27.ÙA Comiss}o propùe definir de modo uniforme a
«medida provisöria ou cautelar». Sugere-se como
inspiraç}o os princòpios fundamentais adoptados pelo
Tribunal de Justiça no acörd}o «Reichert II»Ø(ÎÑ).

28.ÙA Comiss}o propùe tamb~m estabelecer claramente,
para efeito das medidas provisörias e cautelares, a
regra da competðncia do Estado-membro no territö-
rio do qual essas medidas podem ser efectivamente
aplicadas, mesmo se s}o os tribunais de outro Es-
tado-membro que detðm a competðncia quanto ao
m~rito (artigo 18o.A). O fundamento desta nova re-
gra de competðncia consiste em a urgðncia que ca-
racteriza essas medidas provisörias e cautelares ser
incompatòvel com a aplicaç}o de um procedimento

(ÎÏ)ÙProcesso C-261/90, Reichert II, acörd}o de 26 de Março
de 1992, Colect|nea 1990, p. I-2149.

(ÎÐ)ÙProcesso 119/84, Capelloni e Aquilini contra Pelkmans,
Colect|nea 1985, p. 3147.

(ÎÑ)ÙCaber` ao Tribunal de Justiça determinar se podem ser
qualificadas de medidas provisörias e cautelares as medidas
que tðm por objecto a antecipaç}o da decis}o quanto ao
fundo. Ver quest}o prejudicial no.  1996, C-46/7, processo
C-391/95, Van Uden Maritime BV contra Firma Deco-
-Line, Peter Determan KG.

de exequatur. Essa regra deve exercer-se sem pre-
juòzo da competðncia natural do juiz do fundo para
decidir igualmente sobre medidas provisöriasØ(ÎÒ).

Por outro lado, se foi proferida uma decis}o n}o
executöria quanto ao fundo ou se foi proferida uma
decis}o executöria quanto ao fundo, mas ainda n}o
foi dotada de força executöria no Estado requerido,
tal decis}o deve permitir obter providðncias cautela-
res no Estado em que estas podem ser executa-
dasØ(ÎÓ). A decis}o quanto ao fundo j` beneficia, com
efeito, por força do artigo 26o.  da Convenç}o de
Bruxelas, de um reconhecimento de pleno direito
com base numa presunç}o de regularidade interna-
cional e deve valer como «tòtulo cautelar europeu»
(ver artigo 27o.).

Por último, se a decis}o de origem foi declarada
executöria no Estado requerido, e sem prejuòzo da
execuç}o provisöria da decis}o que autoriza a execu-
ç}o, essa decis}o implica de pleno direito a autoriza-
ç}o de tomar medidas provisörias e cautelares previs-
tas pela legislaç}o do Estado requerido. A tomada
dessas medidas n}o pressupùe que a decis}o que au-
toriza a execuç}o tenha sido previamente notificada
ao r~u, continuando as medidas em vigor at~ que o
prazo de recurso tenha expirado ou que tenha sido
decidido definitivamente um eventual recurso (ver
artigo 36o.).

29.ÙO conjunto das alteraçùes sugeridas ~ apresentado
no projecto de convenç}o constante do anexo 1. Por
uma quest}o de comodidade, este projecto de con-
venç}o respeita tanto quanto possòvel a estrutura e a
numeraç}o da Convenç}o de Bruxelas e apenas inte-
gra as disposiçùes relativamente {s quais se pretende
uma alteraç}o comparativamente { Convenç}o de
Bruxelas.

II. PISTAS DE REFLEX]O PARA MELHORAR A
EFIC@CIA DA JUSTIÇA NA UNI]O EUROPEIA

30.ÙA heterogeneidade dos sistemas processuais nacio-
nais tem por efeito que os cidad}os n}o est}o, a
nòvel da Uni}o, numa situaç}o de igualdade. N}o
beneficiam de instrumentos com resultados com-
par`veis, quando a igualdade dos cidad}os e dos
parceiros econömicos a nòvel de um espaço inte-

(ÎÒ)ÙVer todavia os limites ao reconhecimento destas medidas
declarados no acörd}o «Denilauler» do Tribunal de Justiça:
a medida provisöria e cautelar n}o ser` reconhecida se foi
tomada ex parte processo 125/79, Denilauler contra Cou-
chet, Colect|nea 1980, p. 1553.

(ÎÓ)ÙVer artigo 68o.  da lei francesa de 9 de Julho de 1991 relativa
{s acçùes còveis de execuç}o e o artigo 1414o.  do «Code
Judiciaire» belga.
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grado postula que os dispositivos judiciais sejam, em
todos os paòses, igualmente dotados. Este desfasa-
mento entre o direito e a realidade que representa a
manutenç}o das fronteiras judici`rias a nòvel da
Uni}o foi denunciado desde h` longo tempo e, em
v`rias ocasiùes, pelas pröprias instituiçùes comunit`-
riasØ(ÎÔ). O pröprio Tribunal de Justiça por v`rias ve-
zes sublinhou que a implementaç}o de meios de re-
curso, sempre que h` direitos lesados por uma viola-
ç}o do direito comunit`rio, ~ objecto de uma verda-
deira obrigaç}o para os Estados-membros que tem
igualmente fundamento no artigo 5o.  do Tratado
CEØ(ÎÕ).

31.ÙEsta tomada de consciðncia das instituiçùes j` teve
um certo reflexo em v`rios instrumentos comunit`-
rios. Com base nos artigos 66o. , 100o.  ou ainda 100o.A
do Tratado CE, foram adoptados pelo Conselho v`-
rios actos de direito derivado que incluem disposi-
çùes com normas especiais, normas de conflitos de
jurisdiç}o ou, mais raramente, normas de conflitos
de leis, sem todavia excluir, em casos especòficos, a
aproximaç}o de normas processuais materiaisØ(ÎÖ).
Esta t~cnica ~, todavia, limitada pelo pröprio objecto
para o qual se propùe contribuir. Assim, os trabalhos
de aproximaç}o das normas nacionais de conflitos
ou de direito material processual desta forma inicia-
dos, tiveram o inconveniente de se desenvolver num
quadro exclusivamente sectorial.

32.ÙSem prejuòzo de eventuais novas propostas em domò-
nios especòficos, onde se considerar necess`rio, a
Comiss}o pretende privilegiar no futuro uma abor-
dagem o mais horizontal possòvel destas questùes,
que ser` desenvolvida apös a entrada em vigor do
Tratado de Amsterd}o, no |mbito das novas disposi-
çùes relativas { cooperaç}o judici`ria civil (artigo
73o.M). A complexidade dos problemas suscitados,
tal como o enraizamento muito forte do direito pro-
cessual na tradiç}o juròdica nacional sugerem, toda-
via, uma acç}o progressiva, prudente e proporcio-
nada {s necessidades. Dever` ser igualmente pres-
tada uma especial atenç}o ao respeito do equilòbrio
dos interesses das partes e, nomeadamente, ao res-
peito dos direitos da defesa.

A Comiss}o pretende que seja conferida atenç}o a
determinados pontos de divergðncia cuja persistðncia

(ÎÔ)ÙVer, nomeadamente, o Livro Verde sobre o acesso dos con-
sumidores { justiça e a resoluç}o dos litògios de consumo no
mercado único [COM(93) 576] e o Programa estrat~gico
para o mercado único [COM(93) 256].

(ÎÕ)ÙTribunal de Justiça das Comunidades Europeias .Ø.Ø.
(ÎÖ)ÙVer, por exemplo, a Directiva 84/450/CEE relativa { publi-

cidade enganosa, a Directiva 93/13/CEE relativa {s cl`usu-
las abusivas nos contratos celebrados com os consumidores,
as Directivas 88/357/CEE, 90/619/CEE, 92/49/CEE e
92/96/CEE em mat~ria de seguros, a Directiva 96/71/CEE
relativa ao destacamento de trabalhadores no |mbito de
uma prestaç}o de serviço, etc.

considera bastante prejudiciais ao funcionamento
harmonioso da justiça na Uni}o Europeia. Estes as-
pectos, ali`s, j` foram abordados no |mbito dos tra-
balhos do Conselho relativos ao «Tòtulo Executörio
Europeu», aspecto que testemunha a necessidade e a
sensibilizaç}o para uma eventual abordagem comum
a nòvel da Uni}o.

II.1. O PROCEDIMENTO DE OBTENÇ]O DO
TäTULO NO ESTADO DE ORIGEM

33.ÙA generalizaç}o e a aproximaç}o de procedimentos
r`pidos destinados ao pagamento de quantias em di-
nheiro constitui, tendo em conta as crescentes neces-
sidades dos cidad}os e dos operadores econömicos,
um domònio priorit`rio de reflex}o.

34.ÙCom efeito, foi realizado um estudo em 1994Ø(ÏÍ), a
pedido da Comiss}o, no |mbito da estrat~gia comu-
nit`ria para o desenvolvimento da empresa e a me-
lhoria do enquadramento das empresas. Este estudo
revelou que os operadores consideram que o quadro
juròdico dos Estados-membros ~ desigualmente dis-
suasor para os devedores de m` f~ e pode mesmo,
em numerosos Estados-membros, beneficiar financei-
ramente estes últimos, assegurando-lhes uma relativa
impunidade. O estudo revela ainda que algumas
PME hesitam em lançar-se no com~rcio internacio-
nal, pois sabem que em caso de n}o pagamento ser`
muito mais difòcil recuperar um cr~dito no estran-
geiro do que no seu pröprio paòs.

35.ÙEssa falta de quadro juròdico adaptado j` foi eviden-
ciada, no contexto do correcto funcionamento do
mercado interno, pela recomendaç}o da Comiss}o
de 12 de Maio de 1995 relativa aos prazos de paga-
mento das transacçùes comerciaisØ(ÏÎ). Considerando
que os credores vòtimas de atrasos de pagamento de-
vem ter { sua disposiç}o meios de recurso r`pidos,
eficazes e pouco onerosos, a Comiss}o convidou os
Estados-membros a melhorar a efic`cia dos proces-
sos jurisdicionais de regulaç}o de litògios relativos a
quantias em dinheiro, bem como a facilitar os modos
de cobrança de cr~ditos transfronteiras n}o impug-
nados. Teve, todavia, de admitir, no seu relatörio de
9 de Julho de 1997Ø(ÏÏ) relativo { avaliaç}o dos efei-
tos da recomendaç}o de 1995, que a situaç}o pouco
evoluiu nos Estados-membros e que as PME conti-
nuam hesitantes em mat~ria de actividades de expor-
taç}o.

(ÏÍ)Ù«European Late Payment Survey» — 1994 — Intrum Justi-
tia.

(ÏÎ)ÙJO L 127 de 10.6.1995; ver comunicaç}o relativa { reco-
mendaç}o da Comiss}o, de 12 de Maio de 1995, sobre os
prazos de pagamento nas transacçùes comerciais (JO C 144
de 10.6.1995, p. 3).

(ÏÏ)ÙJO C 216 de 17.7.1997, p. 10.
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36.ÙA abordagem da Comiss}o, que ali`s recebeu grande
apoio do Parlamento EuropeuØ(ÏÐ), tem por base a
observaç}o de disparidades consider`veis evidencia-
das aquando da comparaç}o dos sistemas nacionais.
Com efeito, nos últimos 20 anos surgiu em cada Es-
tado-membro, embora em grau bastante diferente,
uma s~rie de processos especiais ou sum`rios. A mul-
tiplicaç}o destes processos, que traduz a vontade dos
Estados-membros de lutarem contra o atraso judicial
end~mico e o congestionamento dos tribunais, mani-
festa simultaneamente a prioridade que cada um pre-
tende conferir { efic`cia da protecç}o judicial em be-
nefòcio de uma ou outra categoria de direitos ou de
pessoas.

37.ÙAssim, alguns Estados-membros introduziram ou es-
t}o prestes a concluir, para al~m dos processos rela-
tivos aos pequenos cr~ditos ou mais especificamente
aos cr~ditos de consumo, processos destinados a tor-
nar mais simples, mais r`pida e menos onerosa a co-
brança de quantias em dinheiro. Estes processosØ(ÏÑ)
n}o existem, todavia, em todos os Estados-mem-
brosØ(ÏÒ). Quando os referidos processos existem, va-
riam consideravelmente as condiçùes de fundo e de
forma a que obedecem as respectivas execuçùes. Os
pontos de divergðncia incidem sobre aspectos t}o
fundamentais como o montante m`ximo dos cr~ditos
que podem ser objecto deste processo, o car`cter
contraditörio ou unilateral deste, os meios de prova,
as custas e emolumentos ou o papel do advogado.
Acresce um formalismo de alcance desigual nos Es-
tados-membros, ou mesmo a «desjudicializaç}o» to-
tal do processoØ(ÏÓ).

38.ÙEsta disparidade crescente implica uma desigualdade
de meios em favor dos interessados que podem bene-
ficiar de uma injunç}o para pagar bastante eficaz e
em detrimento daqueles que, no extremo oposto,
dela n}o dispùem ou apenas tðm ao seu dispor re-
cursos considerados «normais», geralmente sinömi-
nos de custos e demoras muito superiores. Al~m
disso, em alguns Estados-membros, o recurso ao
processo de injunç}o para pagamento ~ pura e sim-
plesmente proibido em caso de litògio transfrontei-
rasØ(ÏÔ). Neste último caso, a desigualdade dos

(ÏÐ)ÙJO C 211 de 22.7.1996.
(ÏÑ)Ù«Proc~dure d’injonction de payer» em França, «Mahnver-

fahren» na Alemanha, «decreto ingiuntivo» em It`lia, «be-
talningsföreläggande» na Su~cia, «Summiere rechtspleging
om betaling te bekomen» nos Paòses Baixos, etc.

(ÏÒ)ÙA Espanha e Portugal n}o conhecem este tipo de processo.
O Reino Unido e a Irlanda conhecem um procedimento su-
m`rio bastante semelhante.

(ÏÓ)ÙO «kronofogdemyndighet» na Su~cia, por exemplo.
(ÏÔ)ÙAli`s, n}o ~ certo que tal restriç}o seja conforme com a

leitura dada pelo Tribunal de Justiça { Convenç}o de Bru-
xelas e ao artigo 6o.  que proòbe as discriminaçùes (acörd}o
Mund e Festner, processo C-398/92, 10 de Fevereiro de
1994, Colect|nea 1994, p.ÙI-467).

dispositivos legislativos nacionais pode exercer uma
grande influðncia sobre a escolha da jurisdiç}o com-
petente («forum shopping»). A Comiss}o considera
necess`rio reduzir estas diferenças, que podem exer-
cer uma influðncia nos comportamentos dos devedo-
res. Com efeito, demonstrou-seØ(ÏÕ) que, no |mbito
do acompanhamento da recomendaç}o sobre os pra-
zos de pagamento entre empresas, h` muito menos
atrasos de pagamentos nos Estados-membros onde a
obtenç}o e a execuç}o das decisùes de condenaç}o
s}o r`pidas, pouco onerosas e eficazes. Nestes mes-
mos Estados, a proporç}o de atrasos de pagamentos
intencionais em relaç}o ao conjunto dos atrasos ~
claramente inferior { m~dia, que ~ de 35Ø%. Os ope-
radores econömicos devem, portanto, para beneficiar
plenamente das vantagens da aboliç}o de fronteiras,
dispor de um processo r`pido, eficaz e pouco one-
roso, com condiçùes de fundo e de forma que lhes
proporcionem uma protecç}o equivalente. Esta pro-
tecç}o n}o deve, por outro lado, ser limitada aos
operadores econömicos, mas oferecida a qualquer ci-
dad}o (consumidor, credor de alimentos, etc.) con-
frontado com a falta de pagamento de um cr~dito.

39.ÙA generalizaç}oØ(ÏÖ), em todos os Estados-membros,
do processo de injunç}o para pagamento ter` igual-
mente por efeito facilitar, graças { familiarizaç}o das
autoridades respons`veis, os processos de reconheci-
mento e de exequatur (ÐÍ) previstos pela Convenç}o
de Bruxelas. Ali`s, deve recordar-se neste contexto
que muitos trabalhos cientòficos realizados sobre o
«Tòtulo Executörio Europeu» tinham por base a ideia
de que um processo uniforme para pagamento de
uma quantia em dinheiro permitiria alcançar a su-
press}o total do processo de reconhecimento e de
execuç}o (exequatur) previsto pela Convenç}o de
Bruxelas.

40.ÙO princòpio fundamental subjacente a esta reflex}o ~
que um procedimento complexo para pagamento de
uma quantia em dinheiro deve ser evitado quando as
situaçùes n}o s}o efectivamente contenciosas e
quando o devedor n}o contesta a dòvida. Este princò-
pio da invers}o do contencioso postula que a inicia-
tiva processual deixe de incumbir ao demandante e
passe para o demandado que, tendo sido notificado
de uma ordem de pagamento proferida a pedido do
credor, deve adoptar uma atitude activa submetendo
a quest}o ao tribunal. O processo caracteriza-se pe-
los efeitos juròdicos que confere ao silðncio inten-

(ÏÕ)Ù«European Payment Habits Survey» — Abril de 1997 —
Intrum Justitia.

(ÏÖ)ÙVer a comunicaç}o supracitada, p. 9.
(ÐÍ)ÙNo acörd}o Klomps (16 de Junho de 1981, processo

166/80, Colet|nea, p. 1953), o Tribunal de Justiça admitiu
que o despacho de injunç}o para pagamento ~ uma «deci-
s}o» na acepç}o da Convenç}o de Bruxelas.
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cional do devedor. Devem, assim, ser tomadas pre-
cauçùes especiais para que os interesses do devedor
demandado sejam eficazmente protegidos. A citaç}o
ou a notificaç}o do tòtulo que faz jus ao pedido do
credor reveste, para este efeito, uma import|ncia
consider`vel, pois faz correr o prazo durante o qual
o devedor pode fazer valer a sua oposiç}o e abrir o
debate contraditörio.

41.ÙUma vez estabelecidos estes princòpios gerais, que es-
t}o na base de todos os sistemas vigentes, continuam
por resolver numerosas questùes. Trata-se primeira-
mente de determinar a forma de respeitar o equilò-
brio dos direitos das partes em presença, quer se
trate de consumidores, em relaç}o aos quais seria
conveniente n}o reforçar a sua posiç}o de inferiori-
dade no mercadoØ(ÐÎ), ou de outras categorias de
pessoas. Conv~m ainda definir qual deve ser o papel
da autoridade judicial, do oficial de diligðncias ou
ainda do advogado. O |mbito material, o eventual
montante m`ximo dos cr~ditos, os tipos de pedido,
os meios de prova, os tipos de citaç}o da sentença
ou os meios e prazos de recurso constituem outros
tantos par|metros a ter em consideraç}o aquando da
reflex}o sobre os eventuais contornos de um pro-
cesso europeu de injunç}o para pagamento. Esta re-
flex}o ser` igualmente orientada pela vontade de
n}o prejudicar os sistemas em vigor que demonstra-
ram a sua efic`cia.

II.2. A EXECUÇ]O DAS DECISëES

42.ÙUm regime r`pido e eficaz de execuç}o das decisùes
judiciais constitui um dos aspectos do acesso { jus-
tiça. A livre circulaç}o das decisùes ~, por outro
lado, ilusöria se o tòtulo n}o se concretizar com uma
efic`cia equivalente em todos os Estados-membros.

43.ÙN}o ~ certo que neste momento as legislaçùes nacio-
nais possam responder a esse objectivo. Tal como as
medidas provisörias e cautelares, as vias de execuç}o
compulsöria s}o organizadas de forma muito dife-
rente e est}o submetidas a condiçùes muito diver-
gentes consoante os Estados-membros. Embora to-
dos os Estados-membros conheçam um direito de
execuç}o diferente em funç}o da natureza da obri-
gaç}o a cargo do devedor e quase todos condicio-
nem a execuç}o compulsöria a uma notificaç}o do
tòtulo em que se baseia ou mesmo { citaç}o para
cumprir do executado, existem grandes diferenças no
que diz respeito { natureza dos tòtulos

(ÐÎ)ÙVer Livro Verde sobre o acesso dos consumidores { justiça.

que possibilitam a execuç}o compulsöriaØ(ÐÏ), n}o
sendo o tr|nsito em julgado o único crit~rio determi-
nante a este respeito. As excepçùes ao princòpio ge-
ralmente reconhecido da penhorabilidade de todos
os bens do executado s}o numerosas e tamb~m
muito diferentes consoante os Estados. O mesmo su-
cede no que diz respeito {s vias de recurso, ao papel
do tribunal a nòvel do contencioso executivo, ao
custo da execuç}o ou ainda { publicidade das medi-
das de execuç}o.

44.ÙA Convenç}o de Bruxelas apenas procura facilitar a
livre circulaç}o das decisùes ao simplificar as regras
do exequatur. A execuç}o propriamente dita conti-
nua submetida {s regras processuais do Estado onde
~ realizada. O car`cter executörio de um tòtulo n}o
se confunde portanto com a sua execuç}o efectiva e
neste momento ainda se est` longe de que «as condi-
çùes de execuç}o das decisùes e os riscos associados
{s dificuldades que as mesmas suscitam sejam an`lo-
gas em todos os Estados-membros»Ø(ÐÐ).

45.ÙA diversidade e a complexidade das norms dessa
forma realçadas pelo Tribunal de Justiça est}o, de
facto, associadas { situaç}o especial do direito exe-
cutivo, que afecta desde os direitos da personalidade,
o direito dos contratos, os regimes matrimoniais e de
sucess}o, o direito fiscal, etc. at~ ao direito das ga-
rantias. Este car`cter multidisciplinar, a que acresce
o princòpio cl`ssico da territorialidade das penhoras,
impùe uma abordagem prudente e bastante progres-
siva da quest}o.

46.Ù^ proposto limitar a reflex}o, numa primeira fase, {
problem`tica da penhora banc`ria, que existe na
quase totalidade dos Estados-membros e que consti-
tui, a priori, um meio eficaz contra o devedor recal-
citrante. Essa efic`cia deve, todavia, ser relativizada
em funç}o do princòpio da territorialidade das pe-
nhoras e das diferenças substanciais entre as legisla-
çùes nacionais. Sobretudo, a extrema volatilidade do
conteúdo das contas banc`rias constitui um s~rio tra-
v}o { aplicaç}o da penhora e da apreens}o dos fun-
dos. Por conseguinte, ~ desej`vel reflectir sobre os
diferentes meios de neutralizar tais obst`culos e a re-
ferida volatilidade, bem como definir uma aborda-
gem comum da Uni}o Europeia.

47.ÙV`rias questùes merecem uma atenç}o especial. A
determinaç}o do lugar da penhora ~ uma dessas

(ÐÏ)ÙAlguns Estados-membros fazem uma distinç}o entre o tò-
tulo executivo e a förmula executöria.

(ÐÐ)ÙAcörd}o Mund e Festner, supracitado, ver nota 24.
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questùes essenciais. A resposta a essa quest}o deve
ter em conta o desenvolvimento crescente da transfe-
rðncia electrönica de fundos. O princòpio cl`ssico
nos termos do qual esse lugar corresponde ao lugar
onde os fundos na posse do banco s}o interceptados
ou onde o pagamento ~ efectuado pelo banco (geral-
mente a sua sede social) deve ser reavaliado para
esse efeito.

O alcance da penhora no que diz respeito aos fun-
dos na posse da sucursal ou da filial estrangeira do
banco notificado para a penhora coloca igualmente
um problema especòfico em relaç}o ao princòpio da
territorialidade das penhoras. A filial ou a sucursal ~
geralmente considerada um estabelecimento distinto
daquele onde se realizou a penhora, pelo menos no
que diz respeito { desresponsabilizaç}o deste.

A data em que o banco ~ obrigado a fornecer infor-
maçùes relativas { conta do devedor ou ainda o des-
tino dos cr~ditos impenhor`veis depositados na
conta banc`ria deste constituem outras questùes que
dever}o ser cuidadosamente examinadas. O mesmo
sucede no que diz respeito ao tratamento priorit`rio
conferido em alguns Estados ao credor que requer a
penhora, aspecto que gera um risco de discriminaç}o
em relaç}o ao credor mais «afastado».

II.3. A TRANSPARâNCIA DO PATRIMèNIO

48.ÙFacilitar, graças a um procedimento de reconheci-
mento e de exequatur simplificado, a r`pida execu-
ç}o de decisùes estrangeiras ~ indispens`vel a uma
protecç}o eficaz dos direitos do credor. Este pro-
cesso pode, contudo, ser em muitos casos ilusörio, se
o executado for insolvente ou tiver dissimulado os
seus bens. O credor deve ent}o poder avaliar com
precis}o a consistðncia efectiva do patrimönio do de-
vedor, tanto nos seus elementos activos como passi-
vos, antes de considerar a oportunidade de prosse-
guir a execuç}o.

49.ÙOra este patrimönio, que representa a garantia geral
dos credores, perdeu muito da sua transparðncia.
Anteriormente constituòdo no essencial por bens
imöveis facilmente identific`veis e, portanto, penho-
r`veis, tem sido consideravelmente alterado nas suas
componentes. Perdeu bastante do seu conteúdo ma-
terial e, doravante, ~ maioritariamente constituòdo
por contas banc`rias, remuneraçùes diversas, tòtulos,
valores möveis ou quotas em sociedades dissemina-
das atrav~s da Europa. O patrimönio ~ actualmente

caracterizado por uma maior opacidade e, na ~poca
dos progressos inform`ticos e da InternetØ(ÐÑ), por
uma cada vez maior volatilidade.

50.ÙOs legisladores nacionais n}o ficaram insensòveis a
esta evoluç}o e, progressivamente, estabeleceram
medidas destinadas a suprir, pelo menos parcial-
mente, esta falta de transparðncia. Os meios actual-
mente em vigor em cada Estado-membro e destina-
dos a detectar e a localizar os diferentes elementos
activos e passivos do patrimönio do devedor s}o, n}o
obstante, caracterizados por uma extrema diversi-
dade e est}o longe de garantir uma protecç}o igual
de todos os credores.

51.ÙUm destes meios consiste na obrigaç}o para o execu-
tado, a pedido do exequente ou do tribunal onde
corre a execuç}o, de revelar os elementos do seu pa-
trimönio. Num primeiro grupo de Estados-membros,
n}o existe qualquer norma legal desta natureza. In-
cumbe, portanto, ao exequente proceder {s diligðn-
cias ncess`rias para identificar e localizar esses ele-
mentos, em benefòcio na maior parte das vezes do
executado precavido ou bem aconselhado. Alguns
Estados-membros, ali`s, n}o prevðem disposiçùes
destinadas a sancionar as pr`ticas do executado no
sentido de organizar a sua insolvðncia.

Num segundo grupo de Estados-membros, existe
uma obrigaç}o de declaraç}o de patrimönio pres-
tada, sob forma escrita ou oral, junto de um tribu-
nal, se necess`rio sob juramento, perante um escri-
v}o ou um oficial de diligðncias ou ainda perante as
autoridades especialmente encarregadas da execuç}o
das decisùes. O executado que se recuse a prestar
essa declaraç}o expùe-se a sançùes ou mesmo a uma
pena de pris}o. Em geral, a obrigaç}o de declaraç}o
abrange todos os tipos de bens möveis ou imöveis.

A efic`cia da declaraç}o de patrimönio depende em
grande medida da utilizaç}o que dela se faz e da pu-
blicidade que lhe ~ dada. Em alguns Estados-mem-
bros, a informaç}o obtida por esta via sö ~ divulgada
ao tribunal e {s partes. Pelo contr`rio, o valor dis-
suasor da obrigaç}o de declaraç}o ~ muito maior
quando a informaç}o pode ser levada ao conheci-
mento de qualquer pessoa interessada atrav~s dos re-
gistos dos tribunais, de modo que a obrigaç}o de de-
claraç}o de patrimönio constitui um meio de press}o
bastante eficaz contra os devedores de m` f~.

(ÐÑ)ÙVer Livro Verde da Comiss}o sobre o com~rcio electrönico
[COM(97) 157].
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52.ÙA consulta dos registos públicos pode constituir uma
fonte de informaç}o complementar n}o negligenci`-
vel ou mesmo uma soluç}o de substituiç}o nos Esta-
dos-membros onde n}o existe a declaraç}o de patri-
mönio. Tamb~m aqui, o alcance das informaçùes
acessòveis por este meio varia consoante os Estados-
-membros.

53.ÙPor outro lado, num determinado número de Esta-
dos-membros, os tribunais ou as autoridades respon-
s`veis pela execuç}o podem exigir a comunicaç}o
por terceiros, nomeadamente estabelecimentos ban-
c`rios e financeiros, de informaçùes sobre as contas
dos devedores. Em outros Estados-membros tal pos-
sibilidade est` totalmente excluòda, sendo geralmente
invocado o segredo banc`rio para justificar tal exclu-
s}o.

54.ÙExistem, portanto, divergðncias bastante consider`-
veis a nòvel da Uni}o Europeia na forma de apreen-
der o conceito de transparðncia do patrimönio. Por
um lado, a discriç}o de alguns Estados-membros ~
susceptòvel de encorajar os devedores de m` f~ a des-
locar os seus bens para esses Estados-membros de
modo a evitar a penhora. Por outro lado, os credo-
res da Uni}o Europeia n}o est}o em situaç}o de
igualdade quando tentam obter o pagamento do seu
cr~dito nos diversos Estados-membros. A Comiss}o
considera que a situaç}o actual n}o ~ satisfatöria e
que a efic`cia das vias de execuç}o na Uni}o Euro-
peia exige uma acç}o coordenada. Parece-lhe opor-
tuno reflectir, tendo em conta o interesse deste sis-
tema, sobre a generalizaç}o da obrigaç}o de decla-
raç}o de patrimönio como meio de localizar os seus
elementos activos e passivos. Dever` igualmente
ter-se em conta os procedimentos destinados a lutar
contra a insolvibilidade organizada.

Tal abordagem teve grande apoio dos profissionais
que foram consultados pelos serviços da Comiss}o
no |mbito dos trabalhos preparatörios do semin`rio
de Helsònquia de Março de 1997, sobre o «Tòtulo
Executörio Europeu». A Comiss}o considera, toda-
via, indispens`vel conciliar a efic`cia de tal processo,
por um lado, com as regras de impenhorabilidade e,
por outro, com a protecç}o do executado e de ter-
ceiros contra qualquer medida de investigaç}o ino-
portuna, inadequada ou excessiva. Dever` tamb~m
ser conferida especial atenç}o { protecç}o de dados.
A Comiss}o pretende, assim, realizar amplas consul-
tas tendo em vista obter pareceres fundamentados
por parte dos sectores interessados.

II.4. A TROCA DE INFORMAÇëES ENTRE
AS AUTORIDADES RESPONS@VEIS PELA
E X E C U Ç ] O

55.ÙExiste uma outra dimens}o que a reflex}o sobre a
melhoria da efic`cia das decisùes deve integrar, a da
cooperaç}o das autoridades competentes em cada
Estado pela execuç}o das decisùes judiciais. Esta
quest}o ~ indissoci`vel da identificaç}o dos bens ob-
jecto da execuç}o e constitui o seu complemento na-
tural. O alcance de uma futura cooperaç}o ser`
tanto maior quanto mais esforços tenham sido de-
senvolvidos no sentido de uma maior transparðncia
do patrimönio. Na fase actual, e embora a coopera-
ç}o judici`ria civil seja um dos objectivos da Uni}o,
deve todavia observar-se a falta, a nòvel da Uni}o
Europeia, de qualquer instrumento multilateral de
alcance geral que tenha por objecto, mediante a cria-
ç}o de um sistema de assistðncia mútua, acelerar a
regulaç}o de litògios e a execuç}o de decisùes.

56.ÙEsta observaç}o foi ali`s um dos temas abordados no
semin`rio sobre o «Tòtulo Executörio Europeu» or-
ganizado em Helsònquia em Março de 1997, en-
quanto elemento necess`rio a uma maior efic`cia das
decisùes judiciais. A possibilidade de instauraç}o de
um sistema de interc|mbio de informaçùes neste do-
mònio foi tamb~m objecto de consultas dos Estados-
-membros no |mbito dos trabalhos sobre o «Tòtulo
Executörio Europeu» (ver I.2). O acolhimento reser-
vado a esta proposta traduz uma certa sensibilizaç}o
dos Estados-membros para as dificuldades geradas
pela falta de um quadro formal de cooperaç}o, a nò-
vel dos örg}os jurisdicionais, no domònio da efic`cia
das decisùes.

57.ÙA Comiss}o considera, por seu lado, que a melhoria
dos mecanismos legislativos de reconhecimento e de
execuç}o constitui uma quest}o priorit`ria, mas que
os resultados positivos esperados dos esforços desen-
volvidos neste sentido podem ser ainda superiores
atrav~s de uma cooperaç}o activa das autoridades
dos Estados-membros implicadas nestes mecanismos.
Al~m disso, tal cooperaç}o permitir` contornar os
inconvenientes do princòpio da territorialidade das
vias de execuç}o, princòpio profundamente ancorado
na tradiç}o juròdica dos Estados-membros. A dificul-
dade ou mesmo a impossibilidade, em determinados
casos, de localizar facilmente e a custo reduzido os
bens susceptòveis de satisfazer o credor pùe em causa
a livre circulaç}o e a efic`cia das decisùes e, em ge-
ral, a capacidade dos aparelhos judiciais dos Esta-
dos-membros para responderem {s preocupaçùes dos
cidad}os. Assim, afigura-se razo`vel iniciar um de-
bate tendo em vista a determinaç}o da oportunidade
e das formas possòveis de um sistema de interc|mbio

C 33/16 31.1.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



de informaçùes entre as autoridades de execuç}o dos
Estados-membros.

58.ÙPara ser eficaz, tal sistema n}o deve limitar-se ao in-
terc|mbio de informaçùes sobre a legislaç}o aplic`vel
no Estado requerido em mat~ria de execuç}o das de-
cisùes. O objectivo priorit`rio da cooperaç}o deve
ser na realidade a obtenç}o, em benefòcio do exe-
quente, das informaçùes disponòveis no Estado re-
querido sobre a pröpria pessoa do executado, mas
tamb~m sobre a natureza dos seus bens, os elemen-
tos activos (incluindo cr~ditos sobre terceiros) e pas-
sivos que os integram e a sua localizaç}o.

59.ÙUm exame comparado dos instrumentos existentes
noutros domònios facilitar` a definiç}o dos eventuais
contornos do sistema. Com efeito, existe uma s~rie
de instrumentos, designadamente a nòvel da Uni}o
Europeia, cujo objecto consiste em permitir ou facili-
tar a informaç}o recòproca e a cooperaç}o das auto-
ridades.

A este respeito, o mecanismo previsto pela conven-
ç}o assinada em 6 de Novembro de 1990 no |mbito
da cooperaç}o polòtica europeia, relativa { cobrança
de pensùes alimentaresØ(ÐÒ) reveste-se de especial in-
teresse. Nos termos do artigo 3o.  da convenç}o, as
autoridades designadas comprometem-se a cooperar
tendo em vista a efic`cia das decisùes e a pør em
pr`tica os meios de execuç}o coercivos necess`rios,
mas igualmente a investigar e localizar os bens do
devedor, bem como a obter das autoridades do Es-
tado qualquer informaç}o a ele relativa.

O direito comunit`rio proporciona igualmente v`rios
modelos de sistemas de interc|mbio de informaçùes
e de assistðncia mútua entre autoridades, cujo objec-
tivo consiste em assegurar a correcta aplicaç}o das
regulamentaçùes comunit`rias. Estes sistemas est}o

(ÐÒ)ÙEsta convenç}o foi ratificada por apenas quatro Estados-
-membros. O exame desta convenç}o, a decorrer a nòvel do
Conselho, nomeadamente sobre os fundamentos de n}o ra-
tificaç}o, dever` permitir obter informaçùes úteis.

especialmente desenvolvidos nos domònios aduaneiro
e agròcola, bem como em mat~ria fiscalØ(ÐÓ).

60.ÙNo contexto da reflex}o a desenvolver, as diferenças
culturais entre os Estados-membros no que diz res-
peito { responsabilidade pela conduç}o do processo,
pela execuç}o das decisùes, as disparidades ou con-
vergðncias entre as informaçùes disponòveis a nòvel
de cada Estado-membro, bem como as divergðncias
not`veis nos estatutos e responsabilidades dos agen-
tes de execuç}o, ter}o uma grande influðncia nos de-
bates, devendo ser tomado em consideraç}o um de-
terminado número de par|metros.

Com efeito, ser` importante definir com precis}o
quem poder` ter acesso {s informaçùes. Seria sem
dúvida preferòvel reservar este acesso {s autoridades
e n}o aos simples particulares. Conv~m, portanto,
determinar quais ser}o as autoridades susceptòveis de
receber informaçùes e as autoridades que as podem
fornecer. ^ indubit`vel que tal sistema dever` ser
aberto a qualquer autoridade, administrativa, judicial
ou em regime liberal, desde que essa autoridade te-
nha recebido do Estado o poder para proceder {
execuç}o coerciva das decisùes. Uma quest}o para-
lela ser` a do grau de descentralizaç}o que tal sis-
tema dever` alcançar.

O |mbito de aplicaç}o material do sistema e as con-
diçùes {s quais dever}o responder os pedidos de as-
sistðncia dever}o estar claramente definidos. Conv~m
igualmente delimitar os casos em que a assistðncia
poder` ser validamente recusada, bem como os limi-
tes que podem ser impostos ao sistema, tendo em
conta a preocupaç}o legòtima da protecç}o da vida
privada e da protecç}o dos dados pessoais ou ainda
das normas nacionais em vigor no Estado requerido
em mat~ria de confidencialidade das informaçùes ou
de segredo banc`rio.

(ÐÓ)ÙVer, nomeadamente, a Directiva 76/308/CEE do Conse-
lho, relativa { assistðncia mútua em mat~ria de cobrança de
cr~ditos resultantes de operaçùes que fazem parte do sis-
tema de financiamento do FEOGA, bem como de direitos
niveladores agròcolas e de direitos aduaneiros (JO L 73 de
19.3.1976, p.Ø18).
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Autorizaç}o de auxòlios concedidos pelos Estados no |mbito das disposiçùes dos artigos 92o. Ø e
93o.  do Tratado CE

A respeito dos quais a Comiss}o n}o levanta objecçùes

(98/C 33/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Data de adopç}o: 28.7.1997

Estado-membro: Alemanha (Ren|nia-Palatinado)

Número do auxòlio: N 927/96

Tòtulo: Programa a favor das PME nos sectores do co-
m~rcio e da indústria

Objectivo: Melhorar a estrutura econömica regional, re-
forçar a posiç}o das PME em especial e promover os in-
vestimentos no domònio do ambiente

Base legal: Richtlinie des Ministeriums für Wirtschaft,
Verkehr, Landwirtschaft und Weinbau «Vergabe von
zinsverbilligten Darlehen nach dem Mittelstandsförde-
rungsprogramm Rheinland-Pfalz»

Orçamento: Montante m`ximo do empr~stimo: 150 mi-
lhùes de marcos alem}es (76,7 milhùes de ecus) anuais

Intensidade ou montante do auxòlio: Nas zonas assistidas
a nòvel regional: 12,2Ø% brutos para as pequenas empre-
sas, 9,1Ø% brutos para todas as outras e em geral 6,6Ø%
brutos nas zonas n}o assistidas a nòvel regional

Duraç}o: Ilimitada

Data de adopç}o: 27.11.1997

Estado-membro: @ustria (Baixa @ustria)

Número do auxòlio: N 521/97

Tòtulo: Orientaçùes sobre o modelo de participaç}o da
Baixa @ustria

Objectivo: Promover os investimentos das PME e nas re-
giùes benefici`rias de auxòlios regionais (com~rcio)

Base legal: Gesetz über den Niederösterreichischen
Wirtschaftsförderungs- und Strukturverbesserungsfonds

Orçamento:

—ÙParticipaç}o no capital: 229,25 milhùes de xelins aus-
tròacos (16,6 milhùes de ecus)

—ÙGarantias: 20 milhùes de xelins austròacos (1,45 mi-
lhùes de ecus)

Duraç}o: Ilimitada

Data de adopç}o: 1.12.1997

Estado-membro: @ustria (Baixa @ustria)

Número do auxòlio: N 507/97

Tòtulo: Modelo de participaç}o da Baixa @ustria no sec-
tor turismo

Objectivo: Promover os investimentos das PME e nas re-
giùes benefici`rias no sector do turismo

Base legal: Gesetz über den Niederösterreichischen
Wirtschaftsförderungs- und Strukturverbesserungsfonds,
Allgemeine Bestimmungen für Förderungen des Nieder-
österreichischen Fremdenverkehrsförderungsfonds, Ein-
zelrichtlinie für Beteiligungen in der Tourismuswirtschaft
im Rahmen des Niederösterreichischen Beteiligungs-
modells

Orçamento:

—ÙParticipaç}o no capital: 10 milhùes de xelins austròa-
cos

—ÙGarantias: 5 milhùes de xelins austròacos

Duraç}o: Ilimitada

Data de adopç}o: 15.12.1997

Estado-membro: Alemanha (Ren|nia do Norte-Veste-
f`lia)

Número do auxòlio: N 125/97

Tòtulo: Iniciativa para a gest}o ecolögica dos recursos hò-
dricos

Objectivo: Promover o investimento com vista { gest}o
ecolögica dos recursos hòdricos para melhorar, nomeada-
mente, o tratamento de `guas residuais e a protecç}o das
`guas subterr|neas

Base legal: Richtlinien über die Gewährung von Zuwen-
dungen im Rahmen der Initiative ökologische und nach-
haltige Wasserwirtschaft NRW

Orçamento: 255 milhùes de marcos alem}es (130 milhùes
de ecus) (total)

Intensidade ou montante do auxòlio: 30Ø% brutos, 40Ø%
brutos para as PME

Duraç}o: 3 anos

Condiçùes: Relatörio anual
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Data de adopç}o: 16.12.1997

Estado-membro: Alemanha (Baviera)

Número do auxòlio: N 201/97

Tòtulo: Promoç}o da investigaç}o e da tecnologia no do-
mònio da aviaç}o civil

Objectivo: Incentivo { investigaç}o e tecnologia no sec-
tor da aeron`utica

Base legal: Haushaltsgesetz des Landes Bayern

Orçamento: Um total de 40 milhùes de marcos alem}es
(20,3 milhùes de ecus)

Intensidade ou montante do auxòlio:
—ÙDesenvolvimento pr~-concorrencial: no m`ximo

25Ø% brutos e 10Ø% suplementares para as PME;
—Ùinvestigaç}o industrial: no m`ximo 50% brutos

Duraç}o: 1997-31.12.1999
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II
(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta de acto do Conselho que estabelece a Convenç}o relativa { compðtencia judici`ria, ao
reconhecimento e { execuç}o, nos Estados-membros da Uni}o Europeia, das decisùes em

mat~ria civil e comercial

(98/C 33/05)

COM(97) 609 final — 97/0339(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 22 de Dezembro de 1997)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

TENDO EM CONTA o Tratado da Uni}o Europeia e, nomeadamente, o no.  2, alònea c), do seu
artigo K.3,

TENDO EM CONTA a proposta da Comiss}o,

TENDO EM CONTA o parecer do Parlamento Europeu,

CONSIDERANDO que, para efeitos da realizaç}o dos objectivos da Uni}o Europeia, os Esta-
dos-membros consideram que a cooperaç}o no domònio da competðncia, do reconhecimento e
da execuç}o das decisùes em mat~ria civil e comercial constitui uma quest}o de interesse co-
mum abrangida pela cooperaç}o judici`ria em mat~ria civil instituòda pelo tòtulo VI do Tra-
tado;

TENDO DECIDIDO estabelecer a convenç}o e o protocolo relativo { sua interpretaç}o, cujos
textos s}o juntos e assinados nesta data pelos representantes dos governos dos Estados-mem-
bros;

RECOMENDA a sua adopç}o pelos Estados-membros nos termos das respectivas regras consti-
tucionais.

AS ALTAS PARTES CONTRATANTES NO TRATADO da Uni}o Europeia,

REPORTANDO-SE ao acto do Conselho da Uni}o Europeia de .Ø.Ø.;

DESEJANDO melhorar e acelerar a livre circulaç}o, a nòvel dos Estados-membros da Uni}o
Europeia, das decisùes em mat~ria civil e comercial e simplificar, para esse efeito, as formalida-
des {s quais est}o subordinados o reconhecimento e a execuç}o provisöria das decisùes judi-
ciais;

PREOCUPADAS em reforçar a protecç}o juròdica das pessoas estabelecidas nos Estados-mem-
bros da Uni}o Europeia;

CONSIDERANDO que, por força do no.  2, alònea c), do artigo K.3 do Tratado da Uni}o Euro-
peia, as convençùes estabelecidas com base no artigo K.3 do referido Tratado podem prever
que o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias seja competente para interpretar as suas
disposiçùes, segundo as regras por elas especificadas,

ACORDARAM no seguinte:
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TäTULO I — \MBITO DE APLICAÇ]O

Artigo 1o.

(Sem alteraç}o)Ø(Î)

TäTULO II — COMPETâNCIA

Secç}o 1

Disposiçùes gerais

Artigo 2o.

1.ÚÙSem prejuòzo do disposto na presente Convenç}o,
as pessoas com residðncia habitual no territörio de um
Estado contratante devem ser demandadas, independen-
temente da sua nacionalidade, perante os tribunais desse
Estado.

As pessoas que n}o possuam a nacionalidade do Estado
em que tðm a sua residðncia habitual ficam sujeitas nesse
Estados {s regras de competðncia aplic`veis aos nacio-
nais.

2.ÚÙPara efeitos da aplicaç}o da presente convenç}o, o
lugar onde funciona a administraç}o central das socieda-
des e outras pessoas colectivas ou, na sua falta, a sua
sede estatut`ria, ~ equiparado { residðncia habitual das
pessoas singulares.

Artigo 3o.

As pessoas com residðncia habitual no territörio de um
Estado contratante sö podem ser demandadas perante os
tribunais de um outro Estado contratante por força das
regras enunciadas nas secçùes 2 a 6A do presente tòtulo.

Contra elas n}o podem ser invocadas, nomeadamente:

(Sem alteraç}o)

Artigo 4o.

Se o requerido n}o tiver a sua residðncia habitual no ter-
ritörio de um Estado contratante, a competðncia ser` re-
gulada em cada Estado contratante pela lei desse Estado,
sem prejuòzo da aplicaç}o do disposto nos artigos 16o. ,
17o.  e 18o.

Qualquer pessoa, independentemente da sua nacionali-
dade, com residðncia habitual no territörio de um Estado

(Î)ÙA nòvel da convenç}o e dos protocolos, a referðncia «sem
alteraç}o» deve ser interpretada em relaç}o { Convenç}o de
Bruxelas e seus protocolos na sua vers}o actual (apös a ade-
s}o da @ustria, da Finl|ndia e da Su~cia).

contratante, pode, tal como os nacionais, invocar contra
esse requerido as regras de competðncia que estejam em
vigor nesse Estado e, nomeadamente, as previstas no se-
gundo par`grafo do artigo 3o.

Secç}o 2

Competðncias especiais

Artigo 5o.

O requerido com residðncia habitual no territörio de um
Estado contratante pode ser demandado num outro Es-
tado contratante:

1.ÙEm mat~ria de contrato sobre a venda de bens, pe-
rante o tribunal do lugar onde a entrega foi ou deve-
ria ter sido efectuada, salvo se os bens foram ou deve-
riam ter sido entregues em lugares diferentes;

2.ÙEm mat~ria de obrigaç}o alimentar, perante o tribunal
do lugar em que o credor de alimentos tem a sua resi-
dðncia habitual ou, tratando-se de pedido acessörio
de acç}o sobre o estado das pessoas, perante o tribu-
nal competente segundo a lei do foroØ(Ï), salvo se esta
competðncia for unicamente fundada na nacionali-
dade de uma das partes;

3.ÙEm mat~ria extracontratual, perante o tribunal do lu-
gar onde ocorreu o facto gerador do dano ou perante
o tribunal do lugar onde ocorreu o dano (ou uma
parte do dano);

4.ÙSe se tratar de acç}o de indemnizaç}o ou de acç}o de
restituiç}o fundadas numa infracç}o, perante o tribu-
nal onde foi intentada a acç}o pública, na medida em
que, de acordo com a sua lei, esse tribunal possa co-
nhecer da acç}o còvel;

5.ÙSe se tratar de um litògio relativo { exploraç}o de uma
sucursal, de uma agðncia ou de qualquer outro esta-
belecimento, perante o tribunal do lugar da sua situa-
ç}o;

6.ÙNa qualidade de fundador, de trustee ou de benefici`-
rio de um trust constituòdo, quer nos termos da lei
quer por escrito ou por acordo verbal confirmado por
escrito, perante os tribunais do Estado contratante em
cujo territörio o trust tem o seu domicòlio;

(Ï)ÙH` que ter em conta a assinatura da Convenç}o relativa {
competðncia, ao reconhecimento e { execuç}o de decis}o em
mat~ria matrimonial («Bruxelas II»).
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7.ÙSe se tratar de um litògio relativo a reclamaç}o sobre
remuneraç}o devida por assistðncia ou salvamento de
que tenha beneficiado uma carga ou um frete, perante
o tribunal em cuja jurisdiç}o essa carga ou o respec-
tivo frete:

a)ÙTenha sido arrestado para garantir esse paga-
mento; ou

b) Poderia ter sido arrestado, para esse efeito, se n}o
tivesse sido prestada cauç}o ou outra garantia;

A presente disposiç}o sö se aplica quando se alegue
que o requerido tem direito sobre a carga ou sobre o
frete ou que tinha tal direito no momento daquela as-
sistðncia ou daquele salvamento.

Artigo 5o. Ø A

1.ÚÙEm mat~ria de contrato individual de trabalho, o
requerido com residðncia habitual no territörio de um
Estado contratante pode ser demandado, num outro Es-
tado contratante, perante o tribunal do lugar onde o tra-
balhador efectua habitualmente o seu trabalho.

Se o trabalhador n}o efectuar habitualmente o seu traba-
lho no mesmo paòs, a entidade patronal pode igualmente
ser demandada perante o tribunal do lugar onde se situa
o estabelecimento que contratou o trabalhador.

2.ÚÙUm pacto atributivo de jurisdiç}o celebrado entre
as duas partes sö produz efeitos se for posterior ao nasci-
mento do litògio ou se o trabalhador o invocar para sub-
meter a acç}o { apreciaç}o de um tribunal que n}o seja
o da residðncia habitual do requerido ou o referido no
no.  1.

Artigo 6o.

O requerido com residðncia habitual no territörio de um
Estado contratante pode tamb~m ser demandado, noutro
Estado contratante:

1.ÙSe houver v`rios requeridos, perante o tribunal da re-
sidðncia habitual de qualquer um deles, salvo se a ac-
ç}o tiver sido interposta apenas com o intuito de sub-
trair os outros co-requeridos { jurisdiç}o do tribunal
que seria competente nesse caso.

O primeiro par`grafo n}o se aplica ao co-requerido
que tenha celebrado com o demandante uma conven-
ç}o atributiva de jurisdiç}o nos termos do artigo 17o.;

2.ÙSe se tratar de chamamento de um garante { acç}o ou
de qualquer incidente de intervenç}o de terceiro, pe-
rante o tribunal onde foi instaurada a acç}o principal,
salvo se esta tiver sido proposta apenas com o intuito
de subtrair o terceiro { jurisdiç}o do tribunal que se-
ria competente nesse caso;

3.ÙSe se tratar de um pedido reconvencional que derive
do contrato ou do facto em que se fundamenta a ac-
ç}o principal, perante o tribunal onde esta última foi
instaurada;

4.ÙEm mat~ria contratual, se a acç}o puder ser apensada
a uma acç}o em mat~ria de direitos reais sobre imö-
veis dirigida contra o mesmo requerido, perante o tri-
bunal do Estado contratante onde est` situado o imö-
vel.

Artigo 6o.A

(Sem alteraç}o)

Secç}o 3

Competðncia em mat~ria de seguros

Artigo 7o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 8o.

O segurador com residðncia habitual no territörio de um
Estado contratante pode ser demandado:

1.ÙNoutro Estado contratante, perante o tribunal do lu-
gar em que o tomador do seguro tiver a sua residðn-
cia habitual; ou

2.ÙTratando-se de um co-segurador, perante o tribunal
de um Estado contratante onde tiver sido instaurada
acç}o contra o segurador principal.

O segurador que, n}o tendo a sua residðncia habitual no
territörio de um Estado contratante, possua sucursal,
agðncia ou qualquer outro estabelecimento num Estado
contratante, ser` considerado, quanto aos litògios relati-
vos { exploraç}o daqueles, como tendo residðncia habi-
tual no territörio desse Estado.

Artigo 9o.

O segurador pode tamb~m ser demandado perante o tri-
bunal do lugar onde o facto gerador do dano ocorreu ou
perante o tribunal do lugar onde o dano (ou parte do
dano) ocorreu, quando se trate de um seguro de respon-
sabilidade civil ou de um seguro que tenha por objecto
bens imöveis. Aplica-se a mesma regra quando se trata
de um seguro que incida simultaneamente sobre bens
imöveis e möveis cobertos pela mesma apölice e atingidos
pelo mesmo sinistro.

Artigo 10o.

(Sem alteraç}o)
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Artigo 11o.

Sem prejuòzo do disposto no terceiro par`grafo do artigo
10o. , o segurador sö pode intentar uma acç}o perante os
tribunais do Estado contratante em cujo territörio o re-
querido tenha a sua residðncia habitual, quer este seja
tomador do seguro, segurado ou benefici`rio.

O disposto na presente secç}o n}o prejudica o direito de
formular um pedido reconvencional perante o tribunal
em que tiver sido instaurada a acç}o principal nos termos
da presente secç}o.

Artigo 12o.

As partes sö podem convencionar derrogaçùes ao dis-
posto na presente secç}o, desde que tais convençùes:

(No.  1 e no.  2 sem alteraç}o)

3.ÙSejam concluòdas entre um tomador do seguro e um
segurador, ambos com residðncia habitual num
mesmo Estado contratante, e tenham por efeito atri-
buir competðncia aos tribunais desse Estado, mesmo
que o facto gerador do dano ocorra no estrangeiro,
salvo se a lei desse Estado n}o permitir tais conven-
çùes.

4.ÙSejam concluòdas por um tomador do seguro que n}o
tenha a sua residðncia habitual num Estado contra-
tante, salvo se se tratar de um seguro obrigatörio ou
relativo a imövel sito num Estado contratante; ou

5.Ù(Sem alteraç}o)

Artigo 12o.A

Os riscos a que se refere o ponto 5 do artigo 12o.  s}o os
seguintes:

(No.  1 a no.  4 sem alteraç}o)

5.ÙO conjunto dos grandes riscos industriais e comerciais
referidos no artigo 5o.  da Directiva 88/357/CEE do
Conselho.

Secç}o 4

Competðncia em mat~ria de contratos celebrados pelos
consumidores

Artigo 13o.

Em mat~ria de contrato celebrado por uma pessoa para
finalidade que possa ser considerada estranha { sua acti-
vidade comercial ou profissional, a seguir denominada
«o consumidor», a competðncia ser` determinada pela
presente secç}o, sem prejuòzo do disposto no artigo 4o. Ø e
no ponto 5 do artigo 5o.:

1.ÙQuando se trate de venda a prestaçùes de bens möveis
corpöreos ou quando se trate de empr~stimo a presta-
çùes ou de qualquer contrato de cr~dito aos quais se
aplique a Directiva 87/102/CEE do Conselho;

2.ÙRelativamente a qualquer outro contrato que tenha
por objecto o fornecimento de bens möveis corpöreos
ou a prestaç}o de serviços se:

a)ÙA celebraç}o do contrato tiver sido precedida no
Estado da residðncia habitual do consumidor de
uma proposta que lhe tenha sido especialmente di-
rigida ou de anúncio publicit`rio; ou

b) O co-contratante do consumidor ou o seu repre-
sentante tiverem recebido a encomenda do consu-
midor no paòs onde este tem a sua residðncia habi-
tual; ou

c) O consumidor se dirigiu do Estado da sua residðn-
cia habitual a outro Estado contratante e aò fez a
sua encomenda, desde que a viagem tenha sido or-
ganizada a fim de incitar o consumidor a efectuar
uma compra.

As disposiçùes do ponto 2 do primeiro par`grafo s}o
aplic`veis tamb~m aos contratos relativos { aquisiç}o de
um direito de utilizaç}o a tempo parcial de bens imöveis.

O co-contratante do consumidor que, n}o tendo a sua
residðncia habitual no territörio de um Estado contra-
tante, possua sucursal, agðncia ou qualquer outro estabe-
lecimento num Estado contratante ser` considerado,
quanto a estes litògios relativos { exploraç}o daqueles,
como tendo a sua residðncia habitual no territörio desse
Estado.

Artigo 14o.

O consumidor pode intentar uma acç}o contra a outra
parte no contrato, quer perante os tribunais do Estado
contratante em cujo territörio essa parte tiver a sua resi-
dðncia habitual, quer perante os tribunais do Estado con-
tratante em cujo territörio o consumidor tiver a sua resi-
dðncia habitual.

A outra parte no contrato sö pode intentar uma acç}o
contra o consumidor perante os tribunais do Estado con-
tratante em cujo territörio o consumidor tiver a sua resi-
dðncia habitual.

Estas disposiçùes n}o prejudicam o direito de formular
um pedido reconvencional perante o tribunal em que ti-
ver sido instaurada a acç}o principal, nos termos da pre-
sente secç}o.
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Artigo 15o.

As partes sö podem convencionar derrogaçùes ao dis-
posto na presente secç}o desde que tais convençùes:

1.ÙSejam posteriores ao nascimento do litògio; ou

2.ÙPermitam ao consumidor recorrer a tribunais que n}o
sejam os indicados na presente secç}o; ou

3.ÙSejam concluòdas entre o consumidor e o seu co-con-
tratante, ambos com residðncia habitual, no momento
da celebraç}o do contrato, num mesmo Estado con-
tratante, e atribuam competðncia aos tribunais desse
Estado, salvo se a lei desse Estado n}o permitir tais
convençùes.

Secç}o 5

Competðncias exclusivas

Artigo 16o.

Tðm competðncia exclusiva:

1.Ù(Sem alteraç}o)

a)Ù(Sem alteraç}o)

b) Todavia, em mat~ria de contratos de arrenda-
mento de imöveis celebrados para uso pessoal tem-
por`rio por um peròodo m`ximo de seis meses con-
secutivos, s}o igualmente competentes os tribunais
do Estado contratante onde o requerido tiver a sua
residðncia habitual, desde que o propriet`rio e o
arrendat`rio sejam pessoas singulares e tenham a
sua residðncia habitual no mesmo Estado contra-
tante;

2.ÙEm mat~ria de validade, de nulidade ou de dissoluç}o
das sociedades ou outras pessoas colectivas que te-
nham a sua sede estatut`ria no territörio de um Es-
tado contratante, os tribunais desse Estado;

(No.  3 a no.  5 sem alteraç}o).

Secç}o 6

Extens}o de competðncia

Artigo 17o.

Se as partes tiverem convencionado que um tribunal ou
os tribunais de um Estado contratante tðm competðncia

para decidir quaisquer litògios que tenham surgido ou
que possam surgir de uma determinada relaç}o juròdica,
esse tribunal ou esses tribunais ter}o competðncia exclu-
siva (o resto do primeiro par`grafo sem alteraç}o).

Sempre que tal pacto atributivo de jurisdiç}o for cele-
brado por partes das quais nenhuma tenha a sua residðn-
cia habitual num Estado contratante, os tribunais dos ou-
tros Estados contratantes n}o podem conhecer do litògio,
a menos que o tribunal ou os tribunais escolhidos se te-
nham declarado incompetentes.

(O resto do artigo sem alteraç}o, excepto o último par`-
grafo, que ~ suprimido).

Artigo 18o.

Para al~m dos casos em que a sua competðncia resulte de
outras disposiçùes da presente convenç}o, ~ competente
o tribunal de um Estado contratante perante o qual o
requerido compareça e realize voluntariamente actos
processuais que n}o visem directa ou indirectamente,
acessöria ou subsidiariamente, arguir a incompetðncia
desse tribunal. As disposiçùes nacionais relativas { forma
ou aos meios mediante os quais pode ser suscitada a in-
competðncia do tribunal n}o podem, em caso algum,
prejudicar a express}o inequòvoca da vontade do reque-
rido de contestar a competðncia do referido tribunal.

O primeiro par`grafo n}o ~ aplic`vel se existir outro tri-
bunal com competðncia exclusiva por força do artigo 16o.

Secç}o 6A

Competðncia em mat~ria de medidas provisörias e
cautelares

Artigo 18o.A

1.ÚÙAs medidas provisörias ou cautelares previstas na lei
de um Estado contratante, se tiverem de ser executadas
no seu territörio, independentemente do local onde se
produzam os seus efeitos, podem ser requeridas nesse
Estado, mesmo que, por força da presente convenç}o,
um tribunal de outro Estado contratante seja competente
para conhecer da quest}o de fundo.

2.ÚÙPara efeitos da presente convenç}o, entende-se por
medidas provisörias e cautelares as providðncias urgentes
destinadas a instruir um litògio, a assegurar a conserva-
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ç}o de provas ou bens tendo em vista a decis}o ou a
execuç}o coerciva, e a manter ou a regular uma situaç}o
de facto ou de direito, a fim de salvaguardar direitos
cujo reconhecimento ~ ou poder` ser requerido ao juiz
do fundo.

Secç}o 7

Verificaç}o da competðncia e da admissibilidade

Artigo 19o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 20o.

Quando o requerido for demandado perante um tribunal
de outro Estado contratante e n}o compareça, o juiz de-
clarar-se-` oficiosamente incompetente se a sua compe-
tðncia n}o resultar das disposiçùes da presente conven-
ç}o.

(Sem alteraç}o)

Os Estados contratantes sö aplicar}o o disposto no se-
gundo par`grafo at~ { entrada em vigor do disposto no
artigo 9o.  da Convenç}o relativa { citaç}o e { notificaç}o
dos actos judiciais e extrajudiciais em mat~rias civil e co-
mercial nos Estados-membros da Uni}o Europeia.

Secç}o 8

Litispendðncia e conex}o

Artigo 21o.

Quando acçùes com o mesmo pedido e a mesma causa
de pedir e entre as mesmas partes forem submetidas {
apreciaç}o de tribunais de diferentes Estados contratan-
tes, o tribunal a que a acç}o foi submetida em segundo
lugar suspende oficiosamente a inst|ncia, at~ que seja es-
tabelecida a competðncia do tribunal a que a acç}o foi
submetida em primeiro lugar.

Quando estiver estabelecida a competðncia do tribunal a
que a acç}o foi submetida em primeiro lugar, o segundo
tribunal declara-se incompetente em favor daquele.

Para efeitos da presente convenç}o, considera-se que a
acç}o foi submetida { apreciaç}o de um tribunal quando
nele foi proposta e o requerido foi citado ou notificado
do acto que deu inòcio { inst|ncia ou de um acto equiva-
lente, em conformidade com os segundo ou terceiro pa-
r`grafos do artigo 20o.

Artigo 22o.

Quando acçùes conexas estiverem pendentes em tribu-
nais de diferentes Estados contratantes, o tribunal a que
a acç}o foi submetida em segundo lugar pode suspender
a inst|ncia.

Este tribunal pode igualmente declarar-se incompetente,
a pedido de uma das partes, desde que as referidas ac-
çùes estejam pendentes perante örg}o jurisdicionais do
mesmo grau, que o tribunal a que a acç}o foi submetida
em primeiro lugar seja competente para conhecer das
duas acçùes e que a sua lei permita a apensaç}o de ac-
çùes conexas.

Para efeitos do presente artigo, consideram-se conexas
as acçùes ligadas entre si por um nexo t}o estreito que
haja interesse em que sejam instruòdas e julgadas simulta-
neamente para evitar soluçùes que poderiam ser inconci-
li`veis se as causas fossem julgadas separadamente.

Artigo 23o.

(No.  1 sem alteraç}o).

2.ÚÙSempre que apenas o tribunal a que a acç}o foi
submetida em segundo lugar beneficie de competðncia
exclusiva, este tribunal n}o tem de suspender a inst|ncia
at~ que o tribunal a que a acç}o foi submetida em pri-
meiro lugar se tenha pronunciado sobre a sua competðn-
cia.

Secç}o 9

Medidas provisörias e cautelares

Artigo 24o.

(Suprimido)

TäTULO III — RECONHECIMENTO E EXECUÇ]O

Artigo 25o.

(Sem alteraç}o)

Secç}o 1

Reconhecimento

Artigo 26o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 27o.

Mesmo que n}o tenham força executiva ou que ainda
n}o tenham sido declaradas executörias no Estado re-
querido nos termos do artigo 31o. , as decisùes proferidas
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num Estado contratante estabelecem, no respeitante {s
condenaçùes pronunciadas, a existðncia de um cr~dito
que permite adoptar medidas provisörias e cautelares se-
gundo a legislaç}o do Estado requerido.

Artigo 28o.

Suprimido.

Artigo 29o.

Suprimido.

Artigo 30o.

(Sem alteraç}o)

Secç}o 2

Execuç}o

Artigo 31o.

As decisùes proferidas num Estado contratante e que
nesse Estado tenham força executiva podem ser executa-
das em outro Estado contratante depois de nele terem
sido declaradas executörias, a requerimento de qualquer
parte interessada.

Todavia, no Reino Unido, tais decisùes s}o executadas
na Inglaterra e no Paòs de Gales, na Escöcia ou na Ir-
landa do Norte, depois de registadas para execuç}o, a
requerimento de qualquer parte interessada, numa dessas
regiùes do Reino Unido, conforme o caso.

Artigo 32o.

1.ÚÙO requerimento deve ser apresentado:

(.Ø.Ø.)

2.ÚÙNos Estados contratantes em que foram designados
v`rios tribunais ou autoridades, o tribunal ou a autori-
dade territorialmente competente determina-se pela resi-
dðncia habitual da parte contra a qual a execuç}o for
promovida. Se esta parte n}o tiver a residðncia habitual
no territörio do Estado requerido, a competðncia deter-
mina-se pelo lugar da execuç}o.

Artigo 33o.

A forma de apresentaç}o do requerimento regula-se pela
lei do Estado requerido.

O requerente deve escolher domicòlio na `rea de jurisdi-
ç}o do tribunal ou da autoridade em que tiver sido apre-
sentado o requerimento. Todavia, se a lei do Estado re-

querido n}o previr a escolha de domicòlio, o requerente
designar` um mandat`rio ad litem.

Os documentos referidos no artigo 46o.  devem ser juntos
ao requerimento.

Artigo 34o.

1.ÚÙO tribunal ou a autoridade a que for apresentado o
requerimento decidir` no prazo m`ximo de quinze dias a
contar da apresentaç}o do requerimento.

2.ÚÙO tribunal ou a autoridade a que for apresentado o
requerimento proceder` a um controlo da regularidade
formal do requerimento e dos documentos previstos no
artigo 46o.

3.ÚÙA parte contra a qual a execuç}o ~ promovida n}o
pode apresentar observaçùes nesta fase do processo.

Artigo 35o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 36o.

1.ÚÙA decis}o que autorizar a execuç}o ser` notificada
{ parte contra a qual a execuç}o ~ promovida. Esta po-
der` interpor recurso da decis}o no prazo de um mðs a
contar da sua notificaç}o.

2.ÚÙSe esta parte tiver a sua residðncia habitual num Es-
tado contratante diferente daquele onde foi proferida a
decis}o que autoriza a execuç}o, o prazo ser` de dois
meses e começar` a correr desde o dia em que tiver sido
feita a citaç}o pessoal ou domicili`ria. Este prazo n}o ~
susceptòvel de prorrogaç}o em raz}o da dist|ncia.

3.ÚÙA decis}o que autorizar a execuç}o ~ desde logo
executöria a tòtulo provisörio.

Todavia, as medidas de venda ou de atribuiç}o ou quais-
quer medidas de realizaç}o final dos direitos contidos na
decis}o ser}o suspensas durante o prazo de recurso pre-
visto no no.  1 e, em caso de recurso, at~ que sobre este
seja proferida uma decis}o transitada em julgado. O tri-
bunal de recurso pode, no entanto, decidir de forma di-
ferente, se necess`rio mediante a constituiç}o de uma ga-
rantia por ele determinada.

4.ÚÙEm qualquer caso, a decis}o que autoriza a execu-
ç}o comporta a autorizaç}o de proceder a medidas cau-
telares sobre os bens ou em relaç}o { parte contra a qual
a execuç}o foi concedida.

C 33/26 31.1.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Artigo 37o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 37o.A

1.ÚÙO recurso referido no no.  1 do artigo 36o.  ser` aco-
lhido se a parte contra a qual foi autorizada a execuç}o
provar:

1)Ù(Suprimido)

2)ÙNo caso de uma decis}o proferida { revelia,

—Ùquer que o acto que determinou o inòcio da ins-
t|ncia, ou um acto equivalente, n}o lhe foi comu-
nicado ou notificado regularmente e que essa irre-
gularidade lhe foi prejudicial,

—Ùquer que esse acto n}o lhe foi comunicado ou no-
tificado em tempo útil, por forma a permitir-lhe a
defesa.

Todavia, o recurso n}o ser` acolhido se n}o accionou
qualquer via de recurso contra a decis}o proferida, ainda
que dela tenha tido conhecimento regularmente e em
tempo útil:

3)ÙQue a decis}o ~ inconcili`vel com outra decis}o pro-
ferida quanto {s mesmas partes no Estado requerido
ou noutro Estado contratante;

4)Ù(Suprimido)

5)ÙQue a decis}o proferida ~ inconcili`vel com outra an-
teriormente proferida num Estado n}o contratante
entre as mesmas partes, em acç}o com o mesmo pe-
dido e a mesma causa de pedir, desde que a decis}o
proferida anteriormente reúna as condiçùes necess`-
rias para ser reconhecida no Estado requerido.

2.ÚÙEm caso algum a decis}o do Estado contratante de
origem pode ser objecto de revis}o de m~rito.

Artigo 37o.B

O recurso referido no artigo 36o.  ser` acolhido se a parte
contra a qual foi autorizada a execuç}o provar que foi
desrespeitado o disposto nas secçùes 3, 4 e 5 do tòtulo II,
bem como no caso previsto no artigo 59o.

Na apreciaç}o das competðncias referidas no primeiro
par`grafo, o tribunal para o qual foi interposto o recurso
estar` vinculado {s decisùes sobre a mat~ria de facto
com base nas quais o tribunal do Estado de origem tiver
fundamentado a sua competðncia.

Sem prejuòzo do disposto no primeiro par`grafo, n}o
pode proceder-se ao controlo da competðncia dos tribu-
nais do Estado de origem.

Artigo 38o.

O tribunal de recurso pode, a pedido da parte que o ti-
ver interposto, suspender a inst|ncia se a decis}o estran-
geira for, no Estado de origem, objecto de recurso ordi-
n`rio ou extraordin`rio ou se o prazo para o interpor
n}o tiver expirado. Neste caso, o tribunal pode fixar um
prazo para a interposiç}o desse recurso.

(No.s 2 e 3 suprimidos)

Artigo 39o.

(Suprimido)

Artigo 40o.

1.Ù(Sem alteraçùes)

2.ÚÙA parte contra a qual ~ promovida a execuç}o deve
ser notificada para comparecer no tribunal de recurso. Se
faltar, ~ aplic`vel o disposto no segundo e terceiro par`-
grafos do artigo 20o.

Artigo 41o.

(Sem alteraçùes)

Artigo 42o.

Quando a decis}o estrangeira se tiver pronunciado sobre
v`rios pedidos e a execuç}o n}o possa ser autorizada
quanto a todos, o tribunal ou a autoridade a que for
apresentado o requerimento conceder` a execuç}o relati-
vamente a um ou v`rios de entre eles.

O requerente pode pedir execuç}o parcial.

Artigo 43o.

Sem prejuòzo da adopç}o de medidas cautelares e provi-
sörias destinadas a garantir a sua execuç}o, as decisùes
estrangeiras que condenem em sançùes pecuni`rias com-
pulsörias sö s}o executörias no Estado requerido se o
respectivo montante tiver sido definitivamente fixado pe-
los tribunais do Estado de origem.

Artigos 44o.  e 45o.

(Sem alteraçùes)
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Secç}o 3

Disposiçùes comuns

Artigo 46o.

A parte que invocar o reconhecimento ou requerer a
execuç}o de uma decis}o deve apresentar:

1.ÙUma certid}o da decis}o que satisfaça os necess`rios
requisitos de autenticidade;

2.ÙO original ou uma cöpia autenticada de um certifi-
cado emitido por um tribunal ou uma autoridade do
Estado contratante onde foi proferida a decis}o, em
conformidade com o modelo anexo { presente con-
venç}o. Este certificado ser` preenchido na lòngua ofi-
cial do Estado contratante requerido ou, caso existam
v`rias lònguas oficiais nesse Estado contratante, na
lòngua oficial ou numa das lònguas oficiais do lugar
onde se deve proceder { execuç}o ou em qualquer
outra lòngua que o Estado contratante requerido te-
nha indicado que pode aceitar. No momento da noti-
ficaç}o referida no no.  2 do artigo 61o. , cada Estado
contratante indica a(s) lòngua(s) oficial(is) da Uni}o
Europeia, al~m da(s) sua(s), na qual ou nas quais
aceita que o formul`rio seja preenchido;

3.ÙTratando-se de decis}o proferida { revelia, o original
ou uma cöpia autenticada do documento que certifi-
que que o acto que determinou o inòcio da inst|ncia
ou um acto equivalente foi comunicado ou notificado
{ parte revel;

4.ÙSe for caso disso, documento comprovativo de que o
requerente beneficia de assistðncia judici`ria no Es-
tado de origem.

Artigo 47o.

(Suprimido)

Artigo 48o.

Na falta de apresentaç}o dos documentos referidos nos
pontos 3 e 4 do artigo 46o. , o tribunal ou a autoridade
pode fixar um prazo para a sua apresentaç}o, aceitar do-
cumentos equivalentes ou, se se julgar suficientemente
esclarecida, dispens`-los.

Deve ser apresentada uma traduç}o dos documentos pre-
vistos nos pontos 1, 3 e 4 do artigo 46o. , desde que o
tribunal ou a autoridade judicial a exija; a traduç}o deve
ser autenticada por pessoa habilitada para o efeito num
dos Estados contratantes.

Artigo 49o.

N}o ~ exigòvel a legalizaç}o ou outra formalidade an`-
loga dos documentos referidos nos artigos 46o.  e segundo
par`grafo do artigo 48o. , bem como, se for caso disso, da
procuraç}o ad litem.

TäTULO IV — ACTOS AUTâNTICOS E TRANSACÇëES
JUDICIAIS

Artigo 50o.

1.ÚÙOs actos autðnticos exarados num Estado contra-
tante e que nesse Estado tenham força executiva s}o de-
clarados executörios, mediante requerimento, noutro Es-
tado contratante, segundo o processo previsto nos arti-
gos 31o.  a 45o.  O requerimento n}o pode ser indeferido.

Para efeitos da presente convenç}o, entende-se por actos
autðnticos os instrumentos exarados por uma autoridade
pública, segundo as regras de competðncia e de forma
previstas pela legislaç}o do Estado em nome do qual a
autoridade actua.

2.ÚÙO acto apresentado deve preencher os requisitos
necess`rios para a sua autenticidade no Estado de ori-
gem.

3.ÚÙ^ aplic`vel, se necess`rio, o disposto nos artigos
46o.  a 49o.

Artigo 51o.

(Sem alteraç}o)

TäTULO V — INTERPRETAÇ]O PELO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA

Artigo 52o.

O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias tem
competðncia para decidir sobre a interpretaç}o da pre-
sente convenç}o em conformidade com as disposiçùes do
Protocolo no.  2.

Artigo 53o.

(Suprimido)

TäTULO VI — DISPOSIÇëES TRANSITèRIAS

Artigo 54o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 54o.A

(Suprimido)
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TäTULO VII — RELAÇëES COM OUTRAS
CONVENÇëES

Artigos 55o.  e 56o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 57o.

1.ÚÙ(Sem alteraç}o)

2.ÚÙPara assegurar a sua interpretaç}o uniforme, o no. Ø 1
ser` aplicado do seguinte modo:

a)ÙA presente convenç}o n}o impede que um tribunal de
um Estado contratante que seja parte numa conven-
ç}o relativa a uma mat~ria especial se declare compe-
tente, em conformidade com uma tal convenç}o,
mesmo que o requerido tenha a sua residðncia habi-
tual no territörio de um Estado contratante que n}o
seja parte nessa convenç}o. Em qualquer caso, o tri-
bunal chamado a pronunciar-se aplicar` o artigo 20o.
da presente convenç}o;

(resto do artigo sem alteraçùes)

Artigo 58o.

(Suprimido)

Artigo 59o.

A presente convenç}o n}o impede que um Estado con-
tratante se vincule perante um Estado terceiro, nos ter-
mos de uma convenç}o relativa ao reconhecimento e
execuç}o de decisùes, a n}o reconhecer uma decis}o
proferida, nomeadamente noutro Estado contratante,
contra requerido que tinha residðncia habitual no territö-
rio do Estado terceiro, quando, num dos casos previstos
no artigo 4o. , a decis}o sö pudesse fundamentar-se numa
das competðncias referidas no segundo par`grafo do ar-
tigo 3o.

(Resto do artigo sem alteraçùes)

TäTULO VIII — DISPOSIÇëES FINAIS

Artigo 60o.

A presente convenç}o substitui, nas relaçùes entre os Es-
tados contratantes, a Convenç}o de Bruxelas de 27 de
Setembro de 1968 relativa { competðncia e { execuç}o
de decisùes em mat~ria civil e comercial, com a redacç}o
que lhe foi dada pelas Convençùes de ades}o de 1978,
1982, 1989 e 1996.

Artigo 61o.

1.ÚÙA presente convenç}o ser` sujeita a adopç}o pelos
Estados contratantes, nos termos das respectivas normas
constitucionais.

2.ÚÙOs Estados contratantes notificar}o o deposit`rio
do cumprimento dos procedimentos constitucionais de
adopç}o da presente convenç}o.

3.ÚÙA presente convenç}o entrar` em vigor noventa
dias apös a notificaç}o referida no no.  2 pelo Estado que
tiver procedido a essa formalidade em último lugar.

4.ÚÙAt~ { entrada em vigor da presente convenç}o,
cada Estado contratante poder`, aquando da notificaç}o
referida no no.  2 ou em qualquer momento posterior, de-
clarar que a convenç}o ~ aplic`vel, no que lhe diz res-
peito, {s suas relaçùes com os Estados contratantes que
tiverem feito a mesma declaraç}o. Estas declaraçùes pro-
duzem efeitos noventa dias apös a data do seu depösito.

Artigo 62o.

1.ÚÙPoder}o propor alteraçùes { presente convenç}o
qualquer dos Estados contratantes ou a Comiss}o das
Comunidades Europeias. Qualquer proposta de alteraç}o
ser` transmitida ao deposit`rio, que a comunicar` ao
Conselho.

2.ÚÙAs alteraçùes ser}o aprovadas pelo Conselho da
Uni}o Europeia, que recomendar` a sua adopç}o pelos
Estados contratantes, nos termos das respectivas normas
constitucionais.

3.ÚÙAs alteraçùes assim aprovadas entrar}o em vigor
em conformidade com o disposto no no.  3 do artigo 61o.

4.ÚÙSem prejuòzo do disposto nos no. s 1 a 3, o modelo
de formul`rio em anexo poder` ser alterado por decis}o
do Conselho com base numa proposta formulada por
qualquer Estado contratante ou pela Comiss}o.

Artigo 63o.

(Suprimido)

Artigo 64o.

1.ÚÙO secret`rio-geral do Conselho da Uni}o Europeia
~ deposit`rio da presente convenç}o.

2.ÚÙO deposit`rio publicar` no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias:

1)ÙAs adopçùes;

2)ÙA data em que a presente convenç}o entrar` em vi-
gor;
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3)ÙA data em que a presente convenç}o se aplicar` entre
dois Estados-membros, bem como, se for caso disso,
as datas de aplicaç}o nos casos referidos no no.  4 do
artigo 61o.;

4)ÙAs comunicaçùes efectuadas nos termos do artigo VI
do Protocolo no.  1.

Artigo 65o.

Os protocolos anexos { presente convenç}o s}o dela
parte integrante.

Artigo 65o.A

1.ÚÙOs Estados contratantes reconhecem que qualquer
Estado que se torne membro da Uni}o Europeia aderir`
{ presente convenç}o.

2.ÚÙPara efeitos das negociaçùes com vista { ades}o de
novos Estados-membros { Uni}o Europeia, considera-se

que a presente convenç}o e os protocolos anexos que
dela s}o parte integrante fazem parte do acervo que deve
ser integralmente aceite por todos os Estados candidatos
{ ades}o.

3.ÚÙAntes da assinatura do tratado de ades}o, o Estado
candidato comunicar` as informaçùes requeridas tendo
em vista a aplicaç}o dos artigos 3o. , 32o. , 37o. , 40o. , 41o. ,
46o.  e 55o.  da presente convenç}o, bem como do artigo 2o.
do Protocolo no.  2.

Artigo 66o.

A presente convenç}o tem vigðncia ilimitada.

Artigo 67o.

(Suprimido)

Artigo 68o.

(Suprimido)
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CERTIFICADO

No. 2 do artigo 46o.  da Convenç}o relativa { competðncia, ao reconhecimento e { execuç}o de decisùes em
mat~ria civil e comercial

(Portuguðs, portugais, portugiesisch .Ø.Ø.)

1.ÙACTO QUE DETERMINA O INäCIO DA INST\NCIA (ou acto equivalente)

1.1. Data da citaç}o ou da notificaç}o do acto que determina o inòcio da inst|ncia (ou qualquer
outro acto equivalente):

ano:Ù ................................ mðs:Ù................................................. dia:Ù ..................................................

1.2. Modalidades da notificaç}o ou da citaç}o

1.2.1.ÙA na pessoa do citando/noti-
ficando

1.2.2.ÙA em pessoa diversa do citando/
/notificando

1.2.3.ÙA no domicòlio do citando/noti-
ficando

1.2.4.ÙA postal
1.2.4.1.ÙA sem aviso de recepç}o
1.2.4.2.ÙA com aviso de recepç}o

1.2.5.ÙA outra modalidade

2.ÙDECIS]O

2.1. Data da decis}o:

ano:Ù ................................ mðs:Ù................................................. dia:Ù ..................................................

2.2. Natureza:

2.2.1.ÙA decis}o quanto ao m~rito

2.2.2.ÙA decis}o em procedimento cautelar

2.3. Data da citaç}o ou da notificaç}o da decis}o:

ano:Ù ................................ mðs:Ù................................................. dia:Ù ..................................................

2.4. Modalidades da notificaç}o ou da citaç}o da decis}o

2.4.1.ÙA na pessoa do citando/notifi-
cando

2.4.2.ÙA em pessoa diversa do citando/
/notificando

2.4.3.ÙA no domicòlio do citando/
/notificando

2.4.4.ÙA postal

2.4.4.1.ÙA sem aviso de recepç}o

2.4.4.2.ÙA com aviso de recepç}o

2.4.5.ÙA outra modalidade

2.5. Qualificaç}o da decis}o:

2.5.1.ÙA contraditöria

2.5.2.ÙA { revelia/presumida contraditöria

2.6. Data da audiðncia (quanto ao m~rito):

ano:Ù ................................ mðs:Ù................................................. dia:Ù ..................................................

2.7. Tribunal que proferiu a decis}o:

2.7.1.ÙDenominaç}o do tribunal

2.7.2.ÙLocalidade onde se situa o tribunal
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3.ÙIDENTIDADE DAS PARTES

3.1. Requerente:

3.2. Requerido:

Certifica-se:

—Ùque a decis}o supra-referida ~ abrangida pelo |mbito de aplicaç}o da Convenç}o relativa { competðn-
cia, ao reconhecimento e { execuç}o de decisùes em mat~ria civil e comercial

—Ùque a decis}o supra referida tem força executiva no Estado em que foi proferida (artigo 31o.  da conven-
ç}o)

— A porque j` n}o ~ susceptòvel de qualquer recurso

— A porque ~ executöria a tòtulo provisörio

Feito emÙ.........................., emÙ..........................

Assinatura e/ou carimbo
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ANEXO 1

PROTOCOLO No.Ø 1

AS ALTAS PARTES CONTRATANTES ACORDARAM nas disposiçùes seguintes que s}o anexadas {
convenç}o:

Artigo I

Qualquer pessoa com residðncia habitual no Luxemburgo, demandada perante o tribunal de um outro
Estado contratante nos termos do ponto 1 do artigo 5o. , pode arguir a incompetðncia desse tribunal. O
tribunal em causa declarar-se-` oficiosamente incompetente se o requerido n}o comparecer.

Qualquer pacto atributivo de jurisdiç}o na acepç}o do artigo 17o. , sö produzir` efeitos em relaç}o a uma
pessoa com residðncia habitual no Luxemburgo se esta expressa e especificamente o aceitar.

Artigo II

Sem prejuòzo de disposiçùes nacionais mais favor`veis, as pessoas com residðncia habitual num Estado
contratante e contra quem corre processo por infracç}o involunt`ria nos tribunais com competðncia penal
de outro Estado contratante de que n}o sejam nacionais podem entregar a sua defesa a pessoas para tanto
habilitadas, mesmo que n}o compareçam pessoalmente.

(Segundo par`grafo sem alteraçùes).

Artigo III

(Sem alteraç}o)

Artigo IV

1.Ù(Sem alteraç}o)

2.Ù(Suprimido)

Artigo V

A competðncia judici`ria prevista no ponto 2 do artigo 6o. , e no artigo 10o.  em mat~ria de chamamento de
um garante { acç}o ou de qualquer incidente de intervenç}o de terceiros n}o pode ser invocada na Repú-
blica Federal da Alemanha nem na República da @ustria. Qualquer pessoa com residðncia habitual no
territörio de outro Estado contratante pode ser chamada perante os tribunais da:

(Segundo par`grafo sem alteraçùes)

Artigos VØA e VØB

(Sem alteraç}o)

Artigo VØC

(Suprimido)

Artigo VØD

Sem prejuòzo da competðncia do Instituto Europeu de Patentes, nos termos da Convenç}o relativa { emis-
s}o de patentes europeias, assinada em Munique em 5 de Outubro de 1973, os tribunais de cada Estado
contratante s}o os únicos competentes em mat~ria de inscriç}o ou de validade de uma patente europeia
emitida para esse Estado e que n}o seja uma patente comunit`ria nos termos do disposto no artigo 86o.  da
Convenç}o relativa { patente europeia para o mercado comum, assinada no Luxemburgo em 15 de Dezem-
bro de 1975.

Artigo VØE

(Sem alteraç}o)
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Artigo VI

Os Estados contratantes comunicar}o ao secret`rio-geral do Conselho da Uni}o Europeia os textos das
suas disposiçùes legislativas que venham a alterar, quer os artigos das respectivas leis que s}o mencionados
na convenç}o quer os tribunais que s}o designados na secç}o 2 do tòtulo III da convenç}o.

Artigo VII

O presente protocolo substitui, nas relaçùes entre os Estados contratantes, o protocolo de 27 de Setembro
de 1968 anexo { Convenç}o de Bruxelas de 27 de Setembro de 1968 relativa { competðncia e { execuç}o
de decisùes em mat~ria civil e comercial, com a redacç}o que lhe foi dada pelas convençùes de ades}o de
1978, 1982, 1989 e 1996.

DECLARAÇ]O COMUM No.Ø 1

(Suprimida)

DECLARAÇ]O COMUM No.Ø 2

(Suprimida)

ANEXO 2

PROTOCOLO No.Ø 2

estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da Uni}o Europeia, relativo { interpretaç}o pelo Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias da Convenç}o relativa { competðncia judici`ria, ao reconhecimento e

{ execuç}o, nos Estados-membros da Uni}o Europeia, das decisùes em mat~ria civil e comercial

AS ALTAS PARTES CONTRATANTES,

REPORTANDO-SE ao artigo 52o.  da Convenç}o relativa { competðncia judici`ria, ao reconhecimento e {
execuç}o, nos Estados-membros da Uni}o Europeia, das decisùes em mat~ria civil e comercial, que prevð
que o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias tem competðncia para interpretar a referida conven-
ç}o,

DESEJOSOS de regular as condiçùes em que o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias ~ compe-
tente para decidir sobre questùes de interpretaç}o da convenç}o e do presente protocolo,

AS ALTAS PARTES CONTRATANTES ACORDARAM nas disposiçùes seguintes que s}o anexadas {
convenç}o:

Artigo 1o.

Nos termos do artigo 52o.  da Convenç}o relativa { competðncia judici`ria, ao reconhecimento e { execuç}o
nos Estados-membros da Uni}o Europeia, das decisùes em mat~ria civil e comercial, o Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias ~ competente, nas condiçùes estabelecidas no presente protocolo, para decidir
sobre a interpretaç}o da convenç}o, do protocolo anexo e do presente protocolo.

Artigo 2o.

1.ÚÙOs seguintes tribunais tðm o poder de pedir ao Tribunal de Justiça que se pronuncie, a tòtulo prejudi-
cial, sobre uma quest}o de interpretaç}o:

1)ÙOs tribunais supremos dos Estados contratantes seguidamente enumerados:

.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

2)Ù(Sem alteraç}o)

3)Ù(Sem alteraç}o)
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2.ÚÙA pedido do Estado contratante interessado, a lista dos tribunais supremos dos Estados contratantes
referida no ponto 1 do no.  1 pode ser alterada por uma decis}o do Conselho da Uni}o Europeia.

Artigo 3o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 4o.

1.ÚÙA autoridade competente de um Estado contratante e a Comiss}o das Comunidades Europeias podem
pedir .Ø.Ø. (o restante sem alteraç}o)

(No.s 2 e 3 sem alteraç}o)

4.ÚÙO escriv}o do Tribunal de Justiça notificar` do pedido os Estados Contratantes, a Comiss}o das
Comunidades Europeias e o Conselho da Uni}o Europeia que, no prazo de dois meses a contar dessa
notificaç}o, ter}o o direito de apresentar ao Tribunal de Justiça memorandos ou observaçùes por escrito.

5.Ù(Sem alteraç}o)

Artigo 5o.

1.ÚÙSem prejuòzo de disposiç}o contr`ria do presente protocolo, as disposiçùes do Tratado que institui a
Comunidade Europeia e as do Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça que lhe ~ anexo,
aplic`veis quando o Tribunal de Justiça ~ chamado a pronunciar-se a tòtulo prejudicial, aplicam-se igual-
mente ao processo de interpretaç}o da convenç}o e dos outros textos referidos no artigo 1o.

2.ÚÙO Regulamento Processual do Tribunal de Justiça ser`, se necess`rio, adaptado e completado nos
termos do artigo 188o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia.

Artigo 6o.

O presente protocolo n}o pode ser objecto de qualquer reserva.

Artigos 7o.  e 10o.

(Suprimidos)

Artigo 11o.

Para efeitos do no.  2 do artigo 2o. , os Estados contratantes comunicar}o ao secret`rio-geral do Conselho da
Uni}o Europeia os textos das suas disposiçùes legislativas que impliquem uma alteraç}o da lista dos tribu-
nais designados no ponto 1 do artigo 2o.

Artigo 12o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 13o.

Cada Estado contratante ou a Comiss}o das Comunidades Europeias pode pedir a revis}o do presente
protocolo. Nesse caso, ser` convocada pelo presidente do Conselho da Uni}o Europeia uma conferðncia
de revis}o.

Artigo 14o.

O presente protocolo substitui, nas relaçùes entre os Estados que o ratifiquem, o protocolo de 3 de Junho
de 1971 relativo { interpretaç}o pelo Tribunal de Justiça da Convenç}o de 27 de Setembro de 1968 relativa
{ competðncia judici`ria e { execuç}o, nos Estados-membros da Uni}o Europeia, das decisùes em mat~ria
civil e comercial, com a redacç}o que lhe foi dada pelas convençùes de ades}o de 1978, 1982, 1989 e 1996.
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ANEXO 3

SUGESTëES DA COMISS]O SOBRE A REVIS]O DA CONVENÇ]O DE LUGANO

1.ÙA Comiss}o sugere que as alteraçùes que ser}o introduzidas nos tòtulos I a IV da Convenç}o de Bruxe-
las na sequðncia das suas propostas sejam igualmente introduzidas na Convenç}o de Lugano.

2.ÙA Comiss}o sugere igualmente que o no.  1 do artigo 5o. , o no.  1, alònea b) do artigo 16o.  e no.  5 do artigo
17o.  da Convenç}o de Lugano sejam alinhados pelas disposiçùes correspondentes da Convenç}o de Bru-
xelas e que, por conseguinte, o no.  2 do artigo 28o.  da Convenç}o de Lugano seja suprimido.

3.ÙNo que diz respeito {s «Disposiçùes transitörias», a Comiss}o propùe:

—Ùuma nova redacç}o do artigo 54o.A, de forma a ter em conta o decurso do prazo de trðs anos
previsto relativamente a alguns Estados contratantes da Convenç}o de Lugano,

—Ùa alteraç}o do artigo 54o.B (bem como dos artigos 60o.  e 61o.), substituindo a express}o «Estados-
-membros das Comunidades Europeias» por «Estados-membros da Uni}o Europeia» e referindo, no
no.  1 do artigo 54o.B, «os Estados contratantes na Convenç}o de Bruxelas».

4.ÙNo que diz respeito {s «Disposiçùes finais», a Comiss}o sugere as seguintes alteraçùes:

Artigo 62o.

1.Ù(Sem alteraç}o)

2.ÚÙNo que diz respeito a qualquer Estado aderente, a convenç}o produzir` efeitos no primeiro dia do
terceiro mðs seguinte { data de depösito do seu instrumento de ades}o.

Artigo 63o.

Todos os Estados aderentes devem, no momento do depösito dos seus instrumentos de ades}o, fornecer
as indicaçùes necess`rias para a aplicaç}o dos artigos 3o. , 32o. , 37o. , 40o. , 41o.  e 55o.  da presente convenç}o
e, se for caso disso, efectuar as declaraçùes para efeitos do Protocolo no.  1, estabelecidas aquando da
comunicaç}o prevista no no.  1, alònea b) do artigo 62o.

Artigo 63o.A

1.ÚÙSe um Estado aderente desejar introduzir disposiçùes especiais relativas { competðncia, ao procedi-
mento ou { execuç}o no Protocolo no.  1, ser}o iniciadas negociaçùes para esse efeito. Uma conferðncia
de negociaç}o ser` convocada pelo Conselho Federal Suòço.

2.ÚÙA convenç}o alterada ser` submetida { ratificaç}o dos Estados signat`rios. Os instrumentos de
ratificaç}o ser}o depositados junto do Conselho Federal Suòço.

3.ÚÙA Convenç}o entrar` em vigor no primeiro dia do terceiro mðs seguinte { data em que dois Esta-
dos, dos quais um Estado contratante e um Estado aderente, tiverem depositado os seus instrumentos de
ratificaç}o.

4.ÚÙEm relaç}o a qualquer Estado signat`rio, a convenç}o produzir` efeitos no primeiro dia do ter-
ceiro mðs seguinte { data de depösito do seu instrumento de ratificaç}o.

Artigos 64o.  a 66o.

(Sem alteraç}o)

Artigo 67o.

1.Ù(Sem alteraç}o)

2.ÚÙApös qualquer ades}o, o deposit`rio estabelece o texto da convenç}o, comunicando aos Estados
contratantes cöpia autenticada da mesma.
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